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Apenas 5% dos casos de desmatamento
na Amazônia geraram indenizações

Total de casos de dengue em SP não
surpreende, mas óbitos sim, diz Saúde
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fecham 2024 com volume recorde

Petrobras reajusta preço
do diesel em R$ 0,22
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Miguel Costa testa com F4 em Barcelona e
visita Gabriel Bortoleto após treino da F1

Pilotos que vão represen-
tar o Brasil no automobilismo
internacional em 2025, Miguel
Costa e Gabriel Bortoleto se
encontraram nos boxes de Bar-
celona, na Espanha, na quinta-
feira (30). Enquanto Bortoleto
realizava testes privados na F1,
Miguel também está em ritmo
de treinos para fazer sua estreia
na F4 Espanhola.

Os dois pilotos inclusive
vão correr com o mesmo núme-
ro na temporada 2025. “Nós
dois vamos acelerar com o nú-
mero 5 esse ano. Eu na minha

primeira temporada de carro após
sair do kart e ele na primeira tempo-
rada dele na F1, então nós brinca-
mos com relação a isso. Desejo um
ótimo um ótimo ano para o Gabriel
e que ele traga bastante alegrias
para nós brasileiros”, diz Miguel,
que treinará no circuito catalão ain-
da nesta sexta-feira e no sábado.

Antes de fazer sua estreia na
F4 Espanhola no final de março,
Miguel está confirmado para fa-
zer sua primeira corrida oficial na
Winter Series, em Jerez. O campe-
onato de inverno será iniciado no
próximo final de semana e serão Miguel Costa

as primeiras provas para o pilo-
to da Campos Racing seguir pe-
gando cada vez mais experiên-
cia com o carro.

“Estou com uma grande ex-
pectativa para fazer essa primei-
ra corrida. Acredito que a Win-
ter Series vai me trazer uma ba-
gagem importante antes de co-
meçar o ano da F4. Nós testa-
mos já no circuito de Navarra e
estivemos sempre no top-5, en-
tão estou animado”, diz Miguel.

A F4 Espanhola será inicia-
da entre os dias 28 e 30 de mar-
ço no MotorLand.
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Infinity Competições: nasce a
mais nova equipe da Stock Light

A Stock Light anunciou
na sexta-feira (31) o nasci-
mento da sua mais nova
equipe: a Infinity Competi-
ções. Com sede em Centra-
lina, cidade localizada no
Triângulo Mineiro, a escu-
deria vai alinhar no grid da
categoria de acesso a partir
desta temporada e terá dois
carros, que vão atuar sob a
gestão do piloto e empresá-
rio Rodrigo Gomes e dire-
ção-técnica de Roberto Ra-
mos, conhecido como Beti-
nho, com trajetória de enor-
me sucesso no esporte a
motor nacional.

A Infinity Competições
será a primeira equipe da
história recente da Stock
Light baseada em Minas
Gerais. Embora o time como

um todo esteja no início da sua
trajetória nas pistas, sua lide-
rança técnica traz grande expe-
riência e muitos títulos na ba-
gagem. Betinho já atuou na
Stock Car trabalhando para
equipes como Blau Motorsport,
Cavaleiro Sports, ProGP, RZ
Motorsport, Scuderia 111 e JF
Racing, e integrou times cam-
peões em categorias de base
como Fórmula Chevrolet e Fór-
mula Ford.

Por sua vez, Rodrigo Gomes
atua como empresário no ramo
de logística nacional e interna-
cional. No automobilismo, tri-
lhou caminho em competições
regionais do Centro Oeste, dis-
putou o Mini Challenge e cor-
reu também na Fórmula Truck.

Alto nível — Categoria de
acesso à Stock Car, a Stock Li-

ght já revelou mais de 400 pilo-
tos ao longo de uma história de
30 anos de serviços prestados
ao automobilismo brasileiro.
Desde 2023, a competição ofe-
rece ao campeão a premiação
equivalente a R$ 2,5 milhões —
entregue pelo Grupo Veloci,
controlador da Vicar, organiza-
dora e promotora das competi-
ções — para que o piloto pos-
sa ascender ao grid da Stock
Pro no ano seguinte. Os dois
últimos campeões da Light, Ze-
zinho Muggiati (2023) e Arthur
Gama (2024) já fizeram jus ao
maior prêmio do esporte a mo-
tor nacional.

A chegada da Infinity Com-
petições traz a perspectiva de
um grid mais robusto e ainda
mais elevado tecnicamente para
a temporada 2025.

Rodrigo Gomes falou sobre
a construção do mais novo time
da Stock Light e traçou as ex-
pectativas para um ano que pro-
mete muito trabalho e desafios
nas principais pistas do Brasil.

“Estou muito feliz pela
chance de conduzir a Infinity
Competições em uma categoria
de alto nível técnico como é a
Stock Light. Por conta desta ta-
manha responsabilidade, lide-
rei a busca por profissionais de
gabarito e experiência na cate-
goria e com o carro para com-
por nosso time. Acredito muito
no projeto e no potencial da In-
finity e sinto que temos tudo
para buscar excelentes resulta-
dos já no nosso ano de es-
treia”, salientou.

Betinho Ramos destacou a
chance de vivenciar uma nova

jornada em sua vasta carreira
no esporte. “Feliz demais com
o convite do Rodrigo Gomes
para poder fazer parte da Infi-
nity Competições como dire-
tor-técnico. Hoje possuo uma
experiência de mais de 40 anos
no automobilismo, com pas-
sagem por diversas categori-
as, de modo que trago essa
bagagem para escrevermos
juntos essa história junto à
Infinity Competições”, com-
plementou.

Os dois pilotos da mais
nova equipe da Stock Light
serão anunciados em breve.
A temporada 2025 está mar-
cada para começar no fim de
semana de 23 de março no Au-
tódromo Internacional Zilmar
Beux, em Cascavel, no oeste
do Paraná.
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Piso Salarial
Profissional

do magistério
público tem

reajuste
de 6,27%

O Ministério da Educação
(MEC) reajustou em 6,27% o
Piso Salarial Profissional Na-
cional do magistério público
da educação básica. O reajus-
te foi publicado na sexta-feira
(31), no Diário Oficial da
União (DOU). Com a medida,
o valor mínimo definido pelo
ministério para o exercício de
2025 é R$ 4.867,77 para/a/rede
pública de todo/o/país, com
jornada de 40 horas semanais.

O aumento está acima da
inflação medida pelo Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), que ficou em
4,77% no acumulado de 2024.
O reajuste também está acima
da inflação oficial, medida
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA), que fechou o ano pas-
sado em 4,83%.

O piso salarial é o valor mí-
nimo que professores devem
ganhar no Brasil. A legislação
determina o reajusta anual do
valor. De acordo com a nor-
ma, o piso é a base estabele-
cida para professores com for-
mação em nível médio.

“Por determinação legal, o
MEC calcula o reajuste do
piso utilizando o mesmo per-
centual de crescimento do
Valor Anual Mínimo por Alu-
no (VAF mínimo), publicado
na terceira atualização do
Fundeb. Para chegar a 6,27%,
o MEC calculou a variação
percentual entre o VAF míni-
mo publicado na terceira atu-
alização do Fundeb de 2024 e
de 2023”, explica o MEC.

As remunerações dos pro-
fissionais da educação bási-
ca são pagas por prefeituras
e estados a partir de recursos
do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educa-
ção (Fundeb), bem como de
complementações da União.

“Como os salários dos
professores são pagos pelas
redes de ensino, cada estado
e município precisa oficializar
o valor por meio de norma
própria”, informou a pasta.
(Agência Brasil)

O número de empregos
com carteira assinada no se-
tor privado atingiu volume re-
corde, de 39,2 milhões no últi-
mo trimestre de 2024. Segun-
do dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicíli-
os (Pnad) Contínua, divulgada
na sexta-feira (31) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o resulta-
do, que não inclui empregados
domésticos, é 3,3% superior ao
apurado no mesmo período do
ano anterior, ou seja, 1,3 mi-
lhão de pessoas a mais.

“Desde 2022, a gente vem
registrando, para todos os tri-
mestres, uma expansão anual
significativa da população com
carteira assinada. Tivemos
uma queda importante no ano
de 2020, por conta da
pandemia. Essa população já

começa a se recuperar no fi-
nal do ano de 2021, se recom-
põe em 2022. E, mesmo após
sua recomposição, segue cres-
cendo em 2023 e 2024. A gente
não para apenas na recupera-
ção das perdas de 2020, mas
segue em expansão”, afirma
a pesquisadora do IBGE
Adriana Beringuy.

O número de empregos
sem carteira assinada também
aumentou no período (5%),
chegando a 14,2 milhões e
mantendo um patamar alto,
próximo do recorde registra-
do no terceiro trimestre de
2024.

Outro segmento que apre-
sentou alta foi o de trabalha-
dores do setor público, que
cresceu 4,5% no ano e atin-
giu o contingente de 12,8 mi-
lhões.                     Página 3

Deputados e senadores
elegem presidentes e mesas

diretoras no sábado
  Página 6

O número de remoções de imi-
grantes brasileiros dos Estados
Unidos (EUA) cresceu depois de
acordo assinado, em 2018, entre
os presidentes dois países na
época, o brasileiro Michel Temer
e o norte-americano Donald

Deportações de brasileiros
dos EUA cresceram depois

 de acordo de 2018
Trump (que estava em seu primei-
ro mandato). O acordo bilateral
permitiu a realização de voos de
repatriação de imigrantes ilegais
que não tinham mais possibilida-
de de recursos junto à adminis-
tração norte-americana. Página 4
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O Governo de São Paulo
anunciou o reajuste nos valores
de 158 procedimentos da Tabela
SUS Paulista para 2025. A medi-
da, implementada pela Secretaria
de Estado da Saúde (SES), terá
um impacto de mais de R$ 134
milhões, beneficiando áreas
como diagnóstico e tratamento
do câncer de mama, procedimen-
tos ortopédicos, exames e con-
sultas especializadas, e diárias de
pacientes de longa permanência.

Ao todo, 786 instituições
conveniadas ao Sistema Único de
Saúde (SUS) são beneficiadas
pelo programa da SES. Os recur-
sos são 100% do Tesouro Esta-
dual e ajudarão na redução de fi-
las da saúde.

“O reajuste na Tabela SUS
Paulista é um compromisso des-
sa gestão e tem um impacto dire-
to nos serviços prestados à po-
pulação. O aumento no repasse
amplia o acesso a uma saúde pú-
blica eficiente e de qualidade, do
diagnóstico ao tratamento”, res-
salta Eleuses Paiva, secretário de
Estado da Saúde.

Entre os procedimentos que
terão aumento com a Tabela SUS
Paulista estão os relacionados à
saúde da mulher, como biópsia
de nódulo de mama, que passa
de R$ 70,00 para R$ 157,50 (alta
de 125%); mamografia, reajusta-
da de R$ 22,50 para R$ 45,00
(100%); prótese mamária, que
sobe de R$ 159,60 para R$ 319,20

(100%); radioterapia da mama, de
R$ 5.904,00 para R$ 8.265,60
(40%); e quimioterapia para car-
cinoma, com aumento de R$
2.378,90 para R$ 3.330,46 (40%).

As cirurgias ortopédicas, que
têm uma alta demanda, terão rea-
justes significativos. O reimplan-
te do ombro até o terço médio do
antebraço, por exemplo, passará
de R$ 2.461,12 para R$ 27.687,60
(aumento de 1.025%). A artroplas-
tia total de joelho – revisão/re-
construção – subirá de R$ 8.828,80
para R$ 11.587,80 (+31%), enquan-
to a reconstrução osteoplástica do
quadril será reajustada de R$
1.602,17 para R$ 8.411,39 (425%).

As Ofertas de Cuidados In-
tegrados, que englobam proce-

dimentos e serviços de saúde fi-
nanciados pelo Ministério da
Saúde para a atenção ambulato-
rial especializada, terão um rea-
juste de 50% sobre o valor já
pago pelo órgão federal.

Beneficiando mais de três mil
pacientes, a diária de internação
para cuidados prolongados por
enfermidades neurológicas aumen-
tou de R$ 70,61 para R$ 235,00
(233%), a de paciente sob cuida-
dos prolongados por enfermida-
des oncológicas subiu de R$ 71,65
para R$ 235,00 (228%). Já a inter-
nação do paciente sob cuidados
prolongados por enfermidades car-
diovasculares passou de R$ 74,75
para R$ 235,00 (alta de 214%).

“O aumento nas diárias para

cuidados de longa permanência
reforça o compromisso do Esta-
do com as entidades que se de-
dicam aos pacientes, garantindo
mais dignidade e melhores con-
dições de atendimento. Essa é
mais uma de uma série de medi-
das do SUS Paulista para fortale-
cer a rede de assistência e apoiar
o paciente que mais precisa”,
destaca o secretário.

Impacto na ponta
Após um ano de vigência, a

Tabela SUS Paulista já alcançou
um repasse histórico superior a
R$ 3,9 bilhões até novembro de
2024, o que representa um aumen-
to de 225% em relação aos R$ 1,2
bilhão repassado em 2022 às ins-

tituições conveniadas ao SUS.
Por meio dessa iniciativa, o

Estado registrou no primeiro ano
do programa a expansão das in-
ternações nas instituições filan-
trópicas, o que equivale à dispo-
nibilidade de outros 3.207 leitos
SUS, garantindo atendimento nas
comunidades atendidas.

O programa lançado pela ges-
tão Tarcísio de Freitas ampliou de
130 para 786 instituições benefi-
ciadas em todas as regiões de São
Paulo e complementa os valores
pagos pelo Ministério da Saúde
(MS) por procedimentos hospita-
lares e exames. Os repasses remu-
neram até cinco vezes mais do que
o valor repassado pela tabela na-
cional. (Governo de SP)

Total de casos de dengue não
surpreende, mas óbitos sim, diz Saúde

O secretário-adjunto de Vigi-
lância em Saúde e Ambiente do
Ministério da Saúde, Rivaldo Ve-
nâncio, disse na sexta-feira (31)
que a pasta não foi pega de sur-
presa com os quase 100 mil ca-
sos prováveis de dengue regis-
trados em São Paulo nas primei-
ras semanas deste ano, mas sim
pelo total de mortes associadas
à doença no estado – 29 já con-
firmadas e 138 em investigação.

“É muito para 100 mil casos pro-
váveis”, disse Rivaldo, em conver-

sa com jornalistas. “O aumento no
número de casos prováveis de
dengue não surpreende tanto por-
que já sabíamos da circulação, des-
de o final do ano passado, do so-
rotipo 3. O que surpreende é o ele-
vado número de óbitos suspeitos
por dengue”, completou.

O secretário destacou que
mortes por dengue estão “essen-
cialmente” associadas ao que ele
chamou de organização precoce
da rede assistencial de saúde.
“Esse é o determinante. Claro

que determinados organismos,
determinadas pessoas, por terem
algumas condições clínicas an-
teriores à dengue, quando con-
traem a dengue, podem apresen-
tar quadros clínicos mais graves,
seja pelo dengue 3, 2 ou 1”.

“Mas é importante que tenha-
mos em mente, sobretudo, que,
até que se prove o contrário, uma
morte por dengue é uma morte evi-
tável. Fica aqui o nosso apelo para
que toda pessoa com suspeita clí-
nica de dengue procure imediata-

mente uma unidade de saúde para
ser submetida a uma avaliação clí-
nica”, ressaltou Rivaldo.

O secretário diz que tem ob-
servado, em algumas localidades do
Brasil, que as pessoas subestimam a
gravidade da dengue. ‘Ah, isso é den-
gue, não é nada, é simplesmente den-
gue’. Quando essa pessoa fica mui-
to grave, ela procura a unidade de
saúde e, por vezes, o quadro clínico
já é irreversível. Por isso o apelo para
procurar rapidamente a unidade.”
(Agência Brasil)

Vetada a PL que amplia acesso
a itens de cannabis medicinal

O governo paulista vetou o
Projeto de Lei nº 954/2023, que
criaria o Programa de Produção e
Distribuição de Medicação à
Base de Cannabis Medicinal pela
Fundação para o Remédio Popu-
lar (Furp). A informação foi pu-
blicada na edição do Diário Ofi-
cial do estado da quinta-feira (30).

A justificativa apresentada foi
a de que a iniciativa, para ser im-
plementada, exigiria planejamen-
to e disponibilidade orçamentá-
rios. O governador em exercício,
Felício Ramuth, apontou, ainda,
a necessidade de se elaborar
“ações concretas, com empenho
de servidores e recursos” vincu-
lados ao Poder Executivo, que
envolvem aspectos de ordem téc-
nica e operacional.

São Paulo é um estado pio-
neiro em relação a tratamentos
com cannabis medicinal. Ao
sancionar a Lei nº 17.618/23,
tornou-se a primeira unidade
da federação a garantir o for-

necimento de produtos à base de
canabidiol pelo Sistema Único de
Saúde (SUS).

Em nota encaminhada à Agên-
cia Brasil, a fundação afirma que
a proposta legislativa, por não ter
uma estimativa do impacto finan-
ceiro aos cofres estaduais, con-
traria a Lei de Responsabilidade
Fiscal e a Constituição Federal.

“Além disso, a aprovação de
projetos deste tipo é de respon-
sabilidade exclusiva do Governa-
dor, conforme as constituições
Federais e Estaduais. Desta for-
ma, o veto foi estabelecido e o
projeto volta para a Assembleia
Legislativa de São Paulo (Alesp)
para ser analisado novamente”,
esclarece, adicionalmente.

A Furp informou que “já está
desenvolvendo um projeto de
transferência de tecnologia com
uma empresa detentora dos di-
reitos de fabricação de produtos
à base de Cannabis sativa”.

“Atualmente, a fundação

aguarda autorização da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), de forma a permitir o
fornecimento do produto ao
SUS, em especial para atendi-
mento aos programas de assis-
tência farmacêutica da Secreta-
ria de Estado da Saúde de São
Paulo.”

Tramitação
O PL foi protocolado na

Alesp pelos deputados estadu-
ais Valdomiro Lopes e Caio Fran-
ça, do PSB. Em 17 de dezembro
de 2024, poucos dias antes de se
iniciar o recesso dos parlamen-
tares, a pauta foi apreciada pelas
comissões de Saúde; de Consti-
tuição, Justiça e Redação; e de
Finanças, Orçamento e Planeja-
mento da Casa.

O relatório com parecer favo-
rável foi assinado pelo deputa-
do Enio Tatto (PT), que disse
concordar com Valdomiro Lopes
“quando argumenta que, apesar

de a utilização de cannabis ter
sido reconhecida em diversos
países como uma forma de trata-
mento para diversas condições
de saúde e de seu uso já estar
regulamentado pela Anvisa -
RDC nº 327/2019, é necessário
que o Estado atue para ‘garantir
o acesso gratuito e seguro aos
pacientes que necessitam’ de tais
medicamentos”.

Mercado canábico
Em 2024, o Brasil atingiu a

marca de 672 mil pacientes que
se tratam com cannabis medici-
nal, número recorde e 56% supe-
rior ao patamar de 2023.

O dado consta do anuário
produzido pela Kaya Mind, que
também destaca que São Pau-
lo é a unidade federativa com
maior quantidade de associa-
ções fundadas para facilitar o
acesso de pacientes aos pro-
dutos de cannabis medicinal.
(Agência Brasil)

Museus paulistas discutirão
políticas para o setor em fevereiro

O Theatro São Pedro, no cen-
tro de São Paulo, sediará entre os
dias 12 e 14 de fevereiro o 13º En-
contro Paulista de Museus (EPM),
que vai discutir práticas no setor e
se debruçará este ano na discus-
são da Política Estadual de Museus
de São Paulo (PEM-SP), concluída
recentemente. Será o primeiro gran-
de encontro dessas instituições
após a divulgação do Plano Nacio-
nal Setorial de Museus, que traça o
planejamento de 2025 até 2035 e foi

disponibilizado no último dia 23.
O tema do encontro, que

ocorre desde 2009, será “Cons-
truindo Futuros”, e ele será pro-
movido pela Secretaria da Cultu-
ra, Economia e Indústria Criati-
vas do estado, com o apoio da
Associação Paulista dos Amigos
da Arte (APAA). O evento será
gratuito e as inscrições serão
abertas na próxima semana no site
da Secretaria Estadual de Cultu-
ra, contemplando seis painéis de

discussão. Serão abordados te-
mas como educação, dignidade,
diversidade, desenvolvimento hu-
mano e econômico, gestão, manu-
tenção, sustentabilidade, acesso e
preservação do patrimônio cultu-
ral. Paralelamente ao encontro ocor-
rerá o EPM+, nas tardes dos dias
13 e 14 de fevereiro, com visitas
técnicas e atividades formativas
que os participantes devem indi-
car no momento da inscrição.

“O Encontro Paulista de Mu-

seus é uma oportunidade para
que os profissionais da área de
todo o estado possam aprimorar
seus conhecimentos e comparti-
lhar experiências. Dessa forma,
podemos fortalecer ainda mais o
setor e tornar os museus do es-
tado de São Paulo cada vez mais
atrativos para a população”, ex-
plica em nota Marilia Marton,
secretária da Cultura, Economia
e Indústria Criativas do estado.
(Agência Brasil)

O Estado de São Paulo regis-
trou os menores índices de ho-
micídios e roubos em 24 anos. A
redução dos assassinatos foi
3,4%. Passou de 2.605 em 2023
para 2.517 no ano passado. Quan-
to aos roubos, a diminuição foi
ainda maior: de 228.028 para
193.658 casos, uma queda de
15,1%.

A Secretaria de Segurança
Pública chegou a registrar uma
taxa de homicídios de 35,06 a cada
100 mil habitantes, em 2001, quan-

Estado de São Paulo
registra menor número

de homicídios
e roubos em 24 anos

do os dados começaram a ser ca-
talogados. Em 2024, o índice al-
cançado foi de 5,9, o melhor re-
sultado da série histórica.

Os furtos em geral, de veícu-
los e os roubos a banco, de veí-
culos e de carga também tiveram
queda no período de um ano. Na
produtividade policial, houve
aumento de 21% no número de
armas apreendidas, 13,4% no
número de veículos recuperados
e 7,7% no índice de presos e apre-
endidos. (Governo de SP)

O mês de janeiro é marcado
por um grande paradoxo na doa-
ção de sangue. Enquanto há um
aumento na demanda de sangue
nos hospitais, por outro lado há
uma retração do número de doa-
dores nos postos de coleta, por
conta da fruição das férias. Isso
traz um impacto negativo nos
estoques dos hemocentros, o
que não poderia ser diferente
para a Pró-Sangue.

Hoje o estoque opera em ní-
vel crítico, com 63% da sua ca-
pacidade para todos os tipos
sanguíneos. Mas para alguns
fatores a situação é bem preocu-
pante. Os sangues O-, B- e AB

Fundação Pró-Sangue de
SP abre mais locais de

doação aos sábados
estão em emergência, o que sig-
nifica que conseguem atender a
apenas 20% dos pedidos. Já os
sangues O+ e A- estão críticos,
tendo condição de dar suporte a
apenas 50% das solicitações dos
hospitais.

Por isso, a Pró-Sangue está
ampliando sua grade de atendi-
mento para os doadores. A partir
do mês de fevereiro de 2025, os
postos Dante Pazzanese e Man-
daqui também atenderão aos sá-
bados, dia muito procurado pe-
los candidatos, em razão de nem
sempre terem condições de fazer
sua doação de sangue durante a
semana. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar da eleição do ex-jogador de futebol Ademir da
Guia [Palmeiras]. Ele não tinha as lógicas [enquanto vereador] dos
jogos jogados na política

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar da volta do Jânio [Janismo] à prefeitura [elei-
ções 1985]. Já no 1º ano do mandato [1986], Jânio já afirmava que
tava “pendurando a chuteira”

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar do ex-jogador [no São Paulo] José Maria Ma-
rin. Jogou muito como deputado estadual, levando à vitória o jogo
jogado pelo Maluf em 1978

.
GOVERNO  (São Paulo)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar do ex-jogador [São Paulo] José Maria Marin.
Ficou no banco de reserva [1979 a 1982] do governador Maluf.
Jogou como titular [1982 a 1983]

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar do ex-jogador [especialmente no Vasco] Ro-
mario. Atual senador, pelo Rio, jogou contra sua carreira no fute-
bol, por falar muito e repensar pouco

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do ex-presidente

Bolsonaro] ao Santos, faz lembrar do ex-jogador [especialmente
no Santos] Pelé. Ele foi ministro [Esportes] no governo do FHC.
Politicamente, perdeu quase tudo

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar de muitos ex-jogadores que se meteram na
política e não conseguiram vencer o jogo jogado dos donos dos
‘clubes’ [leia-se os próprios partidos]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : volta do Neymar [simpatizante do Bolsonaro] ao

Santos, faz lembrar de advogados(as) no Direito Desportivo, jo-
gando com as regras da Lei Geral do Esporte, Sociedade Anônima
do Futebol e esportes eletrônicos

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu “Medalha
Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da
Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS]



Empregos com carteira assinada
fecham 2024 com volume recorde
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A Petrobras reajustou o
preço do diesel A em R$ 0,22
por litro. A partir do sábado (1),
o combustível passará a ser
vendido para as distribuidoras,
em média, por R$ 3,72.

A parcela da Petrobras na
composição do preço ao con-
sumidor final ficará em R$ 3,20
por litro, um aumento de R$ 0,19,
porque o combustível repassa-
do às distribuidoras deve ser
obrigatoriamente misturado
com 14% de biodiesel para se
tornar o diesel B vendido nos
postos.

De acordo com o último le-
vantamento de preços da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis
(ANP), o diesel B está sendo
vendido nas bombas por, em

O número de empregos com
carteira assinada no setor pri-
vado atingiu volume recorde, de
39,2 milhões no último trimes-
tre de 2024. Segundo dados da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgada na sexta-feira (31)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), o
resultado, que não inclui empre-
gados domésticos, é 3,3% su-
perior ao apurado no mesmo
período do ano anterior, ou seja,
1,3 milhão de pessoas a mais.

“Desde 2022, a gente vem
registrando, para todos os tri-
mestres, uma expansão anual
significativa da população com

carteira assinada. Tivemos uma
queda importante no ano de
2020, por conta da pandemia.
Essa população já começa a se
recuperar no final do ano de
2021, se recompõe em 2022. E,
mesmo após sua recomposição,
segue crescendo em 2023 e
2024. A gente não para apenas
na recuperação das perdas de
2020, mas segue em expansão”,
afirma a pesquisadora do IBGE
Adriana Beringuy.

O número de empregos sem
carteira assinada também au-
mentou no período (5%), che-
gando a 14,2 milhões e manten-
do um patamar alto, próximo do
recorde registrado no terceiro

trimestre de 2024.
Outro segmento que apre-

sentou alta foi o de trabalhado-
res do setor público, que cres-
ceu 4,5% no ano e atingiu o con-
tingente de 12,8 milhões. Tanto
os trabalhadores por conta pró-
pria (26 milhões) quanto os do-
mésticos (5,9 milhões) mantive-
ram-se estáveis na comparação
com o último trimestre de 2023.

A taxa de informalidade fi-
cou em 38,6% da população
ocupada (ou 40 milhões de tra-
balhadores) contra 38,8 % no
trimestre encerrado em setem-
bro e 39,1 % (ou 39,5 milhões)
no mesmo trimestre de 2023.

A Pnad Contínua mostrou

que a população ocupada cres-
ceu 2,8% no ano e chegou a 103
milhões no quarto trimestre.

“Na pandemia, chegamos a
ter 83 milhões de pessoas na
condição de ocupadas. Quatro
anos depois, temos um cresci-
mento de praticamente 20 mi-
lhões de pessoas ocupadas”,
afirma a pesquisadora do IBGE.

Entre os setores que tiveram
aumento nos postos de traba-
lho no período estão a indús-
tria geral (3,2%), a construção
(5,6%) e o comércio (2,8%).

Também apresentaram alta
as atividades de transporte, ar-
mazenagem e correio (5,2%),
alojamento e alimentação

(4,2%), informação e atividades
financeiras, imobiliárias, profis-
sionais e administrativas (3,7%)
e administração pública, defe-
sa, seguridade social, educa-
ção, saúde humana e serviços
sociais (3,8%).

O nível da ocupação, que re-
presenta a parcela de pessoas
ocupadas em relação à popula-
ção em idade de trabalhar, ficou
em 58,7%, 1,1 ponto percentual
a mais que no mesmo período
do ano anterior (57,6%).

A taxa de desemprego ficou
em 6,2% no último trimestre de
2024, inferior ao observado no
último trimestre de 2023 (7,4%).

A população subutilizada,

ou seja, aquela que está desem-
pregada ou trabalha menos do
que poderia, ficou em 17,8 mi-
lhões, a menor desde o trimes-
tre encerrado em maio de 2015
(17,7 milhões).

Já a população desalentada,
que inclui aqueles que gostari-
am de trabalhar e estavam dis-
poníveis, mas que não busca-
ram trabalho por vários moti-
vos (não conseguiria trabalho
adequado, não tinha experiên-
cia profissional, não havia tra-
balho na localidade, era muito
jovem ou muito idoso), ficou em
3 milhões, 12,3% a menos que
no último trimestre de 2023.
(Agência Brasil)

Presidente dos Correios diz que gestão
anterior sucateou empresa

O resultado fiscal prévio que
apontou saldo negativo de R$ 2,2
bilhões nos Correios foi causa-
do pela necessidade de recupe-
ração da estatal que, segundo o
presidente da empresa, Fabiano
Silva dos Santos, encontrava-se
na “bacia das almas” em meio a
tentativas de privatização e pre-
catórios.

Ao deixar na sexta-feira (31)
o Palácio do Planalto, onde,

acompanhado da ministra da
Gestão e Inovação em Serviços
Públicos (MGI), Esther Dweck,
reuniu-se com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, o presiden-
te dos Correios disse que a em-
presa estava sucateada pelo go-
verno anterior, mas que isso está
sendo revertido para torná-la lu-
crativa ainda em 2025.

“Quando uma empresa é su-
cateada como ela foi, a gente tem

trabalho grande para recuperá-la.
Estamos trabalhando para tornar
a empresa lucrativa ainda este
ano, em 2025”, disse Fabiano.

Ele explicou que o resultado
fiscal prévio apresentado pelo
MGI não é o definitivo, e que os
números finais, a serem divulga-
dos em março, serão melhores,
uma vez que vão considerar al-
gumas mudanças adotadas pela
atual gestão.

“Essa prévia se refere a um con-
texto específico que foi a regula-
mentação ao compliance dado às
compras internacionais. Isso teve
um impacto significativo na nossa
empresa. Além disso, tivemos tam-
bém os precatórios que são frutos
de gestões anteriores, e que hoje
estão contabilizados no nosso re-
sultado”, acrescentou.

A ministra Esther Dweck rei-
terou que o impacto de R$ 2,2 bi-

lhões no resultado fiscal abran-
ge “apenas receitas e despesas
registradas no ano”, e que a situ-
ação herdada tornou necessário
o uso de dinheiro que estava em
caixa para compensar gastos que
deixaram de ser feitos em anos
anteriores.

Durante a reunião, o presi-
dente Lula cobrou, segundo Fa-
biano dos Santos, a apresenta-
ção de um plano de reestrutura-

ção para a estatal. “Esse plano já
está em andamento”, disse Fabi-
ano dos Santos.

“Mas estamos trabalhando
fortemente para que a gente en-
tregue cada vez mais um Correio
saudável e sustentável. Acima de
tudo, um Correio que atenda à
população, porque a população
nos interiores desse país precisa
muito dos Correios”, finalizou.
(Agência Brasil)

Indústria do Paraná é segunda que
 mais gerou empregos em 2024

O Paraná terminou 2024 como
o segundo Estado que mais ge-
rou empregos formais no setor
da indústria no Brasil, de acordo
com os dados mais recentes do
Novo Caged divulgados pelo
Ministério do Trabalho. No ano
passado, as empresas deste seg-
mento foram responsáveis pela
criação de 31.302 novas vagas de
trabalho com carteira assinada,
ficando atrás apenas de São Pau-
lo, com uma população quatro
vezes maior, e que registrou um
saldo de 92.486 vagas.

O relevante desempenho da
indústria paranaense é resultado
da contratação de 397.588 traba-

lhadores no ano, período em que
também houve 366.286 desliga-
mentos. Com isso, o Paraná co-
meçou 2025 com 789.629 traba-
lhadores formalmente emprega-
dos em empresas ligadas à pro-
dução industrial.

A indústria também teve um
papel fundamental para que o
Paraná chegasse a 128 mil vagas
de emprego geradas em 2024,
sendo responsável por 24% dos
novos empregos criados no pe-
ríodo. Em âmbito geral, o Estado
foi o quarto do Brasil que mais
gerou empregos no último ano
levando em conta todos os seto-
res econômicos.

“O Paraná consolidou sua
posição como um dos motores da
economia brasileira ao conquis-
tar o segundo lugar no ranking
nacional de geração de empre-
gos”, comentou o secretário es-
tadual do Trabalho, Qualificação
e Renda, Mauro Moraes. “Ficar
atrás apenas de São Paulo, um
estado com dimensões e indus-
trialização muito maiores, de-
monstra a força e a pujança da
economia paranaense”.

O saldo de empregos de 2024
também representa o melhor de-
sempenho dos últimos três anos,
superando 2022, quando foram
criadas 15.013 vagas, e 2023, ano

em que houve 7.102 novas con-
tratações. O saldo ficou abaixo
apenas de 2021, ano de retomada
das contratações na indústria e
em outros setores econômicos
após o período mais crítico da
pandemia da Covid-19.

Na avaliação do presidente
da Federação das Indústrias do
Paraná (Fiep), Edson Vasconce-
los, os indicadores consolidados
do ano passado demonstram que
o setor está no caminho certo. “O
expressivo número de postos de
trabalho criados pela indústria do
Paraná em 2024 é mais uma mos-
tra da grande força do nosso se-
tor, que contribui assim para a

geração de renda e oportunida-
des em nosso estado”, afirmou.

Apesar do cenário favorável
em nível estadual, o presidente
da Fiep pondera que é necessário
superar fatores locais e nacionais
para que as indústrias continuem
expandindo suas atividades e
contratando mais trabalhadores.
Entre estes desafios, ele elenca a
crescente demanda por mão de
obra especializada, cada vez mais
disputada entre as empresas, bem
como as seguidas altas na taxa
básica de juros pelo Banco Cen-
tral em decorrência da inflação.

As indústrias ligadas à pro-
dução de alimentos industrializa-

dos lideraram a geração de em-
pregos no Paraná com 9.472 no-
vas vagas. Na sequência, apare-
cem as indústrias automotivas,
com 3.384 vagas, as ligadas à
manutenção e reparação de má-
quinas e equipamentos (2.732),
produção de móveis (2.388), bor-
racha e material plástico (2.288).

Dos 24 segmentos analisa-
dos pelo Novo Caged, apenas
dois registraram saldo negativo
no Estado: confecção e artigos
de vestuário, com 1.163 desliga-
mentos a mais do que admissões,
e fumo, que ficou praticamente
estável, com o fechamento de 13
postos de trabalho. (AENPR)

Petrobras reajusta
preço do diesel
em R$ 0,22 às
distribuidoras

média, R$ 6,17. Esse valor re-
sulta da soma da parcela da Pe-
trobras mais o valor do biodie-
sel, imposto federais e estadu-
ais e custos de distribuição e
revenda. Caso o reajuste da
Petrobras seja repassado inte-
gralmente, o preço do combus-
tível para o consumidor deve
subir para R$ 6,36.

É o primeiro aumento de
preços anunciado pela Petro-
bras desde outubro de 2023. Em
dezembro do mesmo ano, a es-
tatal tinha feito o seu último re-
ajuste, mas para reduzir os pre-
ços. Mesmo com a alta anunci-
ada agora, a empresa informou
que os preços para as distribui-
doras ainda estão 17,1% meno-
res do que em dezembro de
2022. (Agência Brasil)

Banco Central: setor público registra
déficit de 0,4% do PIB em 2024

O setor público consolidado
– formado por União, estados,
municípios e empresas estatais –
registrou, em 2024, um déficit pri-
mário de R$ 47,6 bilhões, o que
representa 0,4% do Produto Inter-
no Bruto (PIB), informou o Banco
Central (BC). O resultado repre-
senta uma melhora expressiva em
relação a 2023, quando o déficit
registrado foi de R$ 249,1 bilhões,
o equivalente a 2,28% do PIB.

Em dezembro passado, o se-
tor público registrou um superá-
vit primário de R$ 15,7 bilhões no
setor público consolidado, ante
déficit de R$ 129,6 bilhões em

dezembro de 2023. A melhora se
deve, principalmente, ao fato de
que, em 2023, houve o pagamen-
to de precatórios na ordem de R$
92,4 bilhões.

“Em dezembro, o Governo
Central e as empresas estatais
foram superavitários, na ordem,
em R$ 26,7 bilhões e R$1 bilhão,
enquanto os governos regionais
registraram déficit de R$ 12 bi-
lhões”, disse o BC.

O órgão informou ainda que,
em 2024, os juros nominais do
setor público consolidado, apro-
priados pelo critério de compe-
tência, alcançaram R$ 950,4 bi-

lhões (8,05% do PIB), ante R$
718,3 bilhões (6,56% do PIB) em
2023.

Já em dezembro passado, os
juros nominais atingiram R$ 96,1
bilhões, ante R$ 63,9 bilhões em
dezembro de 2023. A autoridade
monetária disse que o resultado
das operações de swap cambial,
que registraram ganho de R$ 6,6
bilhões em dezembro de 2023 e
perda de R$ 19,9 bilhões em de-
zembro de 2024, contribuiu para
o resultado.

Ainda de acordo como BC, o
resultado nominal do setor pú-
blico consolidado, que inclui o

resultado primário e os juros no-
minais apropriados, foi deficitá-
rio em R$ 998 bilhões, o que re-
presenta 8,45% do PIB de 2024,
ante R$ 967,4 bilhões (8,84% do
PIB) em 2023. Em dezembro, o
déficit nominal atingiu R$ 80,4
bilhões, comparativamente a R$
193,4 bilhões em dezembro do
ano anterior.

Já a Dívida Líquida do Setor
Público (DLSP) ficou em R$ 7,2
trilhões em 2024, o equivalente a
61,1% do PIB. A elevação anual
de 0,7 p.p. do PIB se deve aos
juros nominais apropriados, que
registraram alta de 8,0 p.p.; o dé-

ficit primário, que ficou 0,4 p.p., o
reconhecimento de dívidas, o
efeito da desvalorização cambial
de 27,9% no ano.

Também influenciaram os
ajustes da dívida externa líquida
(-0,3 p.p.), o efeito das privatiza-
ções (-0,3 p.p.) e o crescimento

do PIB nominal (-4,4 p.p.).
Em relação à Dívida Bruta do

Governo Geral (DBGG) – que com-
preende o governo federal, o INSS
e os governos estaduais e muni-
cipais – o resultado atingiu 76,1%
do PIB, ficando em R$ 9 trilhões
em 2024. (Agência Brasil)

Senai atinge maior patamar de
ex-alunos empregados em 22 anos

O Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai) atingiu
o maior patamar de ex-alunos
empregados em 22 anos. Segun-
do a Pesquisa de Acompanha-
mento de Egressos 2022-2024, a
taxa de formados em cursos téc-
nicos que estão empregados au-
mentou para 85,6%, a maior por-
centagem desde o início da série
histórica da pesquisa, em 2002.
Essa é a 22ª edição do levanta-
mento, que consultou mais de 211
mil ex-estudantes ao longo de
2023 e 2024.

Segundo o Senai, 75% dos
ex-alunos de cursos técnicos
ocupam vagas formais, com car-

teira assinada. Para a entidade, o
aumento de 1,1 ponto percentual
em relação ao relatório de 2021-
2023 demonstra que os forman-
dos do Senai estão bem-posicio-
nados no mercado de trabalho.

 “Está claro que investir em
educação profissional e tecnoló-
gica é essencial para construir um
futuro mais sólido. O Senai tra-
balha continuamente para acom-
panhar as tendências do merca-
do e oferecer cursos que incor-
poram as mais recentes inova-
ções, formando profissionais que
aprendem na prática desde o iní-
cio e chegam prontos para con-
duzir as transformações do setor.

Por isso, eles estão cada vez mais
bem colocados no mercado de
trabalho”, destaca o diretor-ge-
ral do Senai, Gustavo Leal.

Segundo o indicador de in-
cremento da renda, que compara
a renda média do profissional
durante o curso e após, a renda
média salarial geral dos egressos
é de quase dois salários-mínimos.
Considerando o valor de 2023,
que era de R$ 1.320, o salário
médio dos ex-alunos do Senai é
de aproximadamente R$ 2.508.

Egressos de cursos técnicos
de nível médio têm um incremen-
to de 17,4% na renda; cursos de
qualificação profissional apre-

sentam aumento de 8%; ex-alu-
nos de graduação mostram acrés-
cimo de 8,7% no salário.

 Além disso, os formandos
que atuam na área de formação
recebem mais do que aqueles que
ocupam vagas em outros seto-
res. Ex-alunos de cursos técnicos
de nível médio que trabalham na
área e aplicam os conhecimentos
adquiridos no curso, por exem-
plo, apresentam ganho salarial
27,6% maior.

Das 1.656 empresas pesqui-
sadas, 1.499 (90%) afirmaram dar
preferência aos egressos do Se-
nai no momento de novas con-
tratações. (Agência Brasil)



Apenas 5% dos casos de desmatamento
na Amazônia geraram indenizações
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Levantamento do Instituto
do Homem e Meio Ambiente da
Amazônia (Imazon), que anali-
sou mais de 3,5 mil ações do Mi-
nistério Público Federal (MPF),
mostrou que aumentaram as res-
ponsabilizações pelo desmata-
mento ilegal da Amazônia. No
entanto, apenas 5% das ações
movidas entre 2017 e 2020 resul-
taram em indenizações pagas.
Além disso, não há garantia de
que as multas quitadas sejam
aplicadas no próprio bioma.

Punir os desmatadores ile-
gais da região e recuperar o dano
que foi causado é um dos prin-
cipais desafios da Justiça na
área ambiental, diz o Imazon.

Para a pesquisadora do Ima-
zon Brenda Brito, o aumento de
casos julgados procedentes e
que levam à responsabilização
de desmatadores representa um
bom resultado. “É positivo que
os tribunais têm mantido enten-
dimento favorável à condenação
nessas ações que utilizam pro-
vas obtidas de forma remota,
com imagens de satélite e uso
de banco de dados. O desafio
agora é obter o efetivo pagamen-
to das indenizações e a recupe-
ração das áreas que foram des-
matadas.”

A pesquisa acompanhou o
resultado de ações civis públi-
cas (ACPs) movidas pelo Minis-
tério Público Federal (MPF) no
período de 2017 a 2020, nas três
primeiras fases do Programa
Amazônia Protege. As ações

pedem a responsabilização por
desmatamento ilegal do bioma
na esfera cível, na qual é possí-
vel cobrar indenizações por da-
nos materiais e morais e deter-
minar a recuperação da floresta.

Números
Foram analisadas 3.551

ações, que envolvem 265 mil
hectares desmatados e pedidos
de mais de R$ 4,6 bilhões em in-
denizações. Até dezembro de 2023,
2.028 ações (57% do total) tinham
sentença, sendo 695 com algum
tipo de responsabilização. Foram
julgadas procedentes 640 ações,
considerando decisões após o
julgamento de recursos, quando
juízes ou tribunais aceitaram pelo
menos um dos pedidos de res-
ponsabilização do MPF.

As 55 ações restantes leva-
ram a termos de ajustamento de
conduta (TACs), quando os res-
ponsáveis pelo desmatamento
ilegal se comprometeram a ado-
tar medidas de reparação. O le-
vantamento mostrou que, soma-
das, as condenações e os TACs
correspondem a 34% das ações
com sentenças.

O Imazon diz que, apesar das
condenações não serem a maio-
ria entre as decisões, o dado re-
presenta um aumento nas res-
ponsabilizações. Em estudo an-
terior, dos 3.551 processos ana-
lisados, apenas 650 (18%) ti-
nham sentenças até outubro de
2020 e 51 foram procedentes –
seja pelo aceite de pedido do

MPF pela Justiça, seja por meio
de TAC. Com isso, as responsa-
bilizações correspondiam a 8%
das sentenças.

Ainda assim, a maioria das
sentenças (66%) não resultou
em responsabilização. Até de-
zembro de 2023, foram 860 (42%
dos processos) extintos, quan-
do a Justiça entende que não há
provas para uma ação; 268
(13%), julgados improcedentes,
quando todos os pedidos do
MPF foram negados; 137 (7%),
declinados para Justiça Estadu-
al; e 68 (3%), anulados, decisões
invalidadas que aguardam nova
sentenças.

O Imazon ressalta que a pre-
dominância das extinções se deu
principalmente até 2020 e por
causa das ações com réu incer-
to, inovação jurídica do Amazô-
nia Protege, quando o MPF
move processos por desmata-
mentos ilegais, mas sem conse-

guir identificar o réu. O objetivo
é que a Justiça embargue a área
e impeça qualquer uso econô-
mico dela, o que poderia comba-
ter a grilagem.

Em outubro de 2020, no en-
tanto, o Superior Tribunal de
Justiça (STJ) adotou entendi-
mento favorável à continuidade
de ações por réu incerto, o que
tem levado ao aumento de ca-
sos procedentes desse tipo
após julgamentos de recursos,
apontou instituto.

Indenizações
O Imazon concluiu que o

cumprimento das responsabili-
zações ainda é muito baixo. De
acordo com a pesquisa, das 640
sentenças procedentes após jul-
gamento de recursos e dos 55
TACs firmados, que determina-
ram indenizações de R$ 251,9
milhões, apenas 37 (5%) tiveram
as indenizações quitadas, no

total de R$ 652,3 mil.
Durante o levantamento, o

instituto identificou que outros
11 TACs estavam pagando de
forma parcelada as sanções cor-
respondentes a R$ 560,7 mil.
Além disso, em oito casos, o juiz
determinou o bloqueio de valo-
res devidos em contas bancári-
as dos réus, somando R$ 78,1
mil. Com isso, os valores já pa-
gos e em pagamento correspon-
dem a 0,5% do total de R$ 251,9
milhões devidos.

De acordo com o Imazon, a
pesquisa identificou ainda a fal-
ta de garantia da aplicação das
indenizações no próprio bioma.
Ainda que o MPF tenha solici-
tado a destinação dos valores
aos órgãos ambientais na maio-
ria das ações, o levantamento
indica que fundos públicos fo-
ram o destino majoritário das
sentenças, como os fundos de
Direitos Difusos e Nacional de
Meio Ambiente.

“Resoluções e recomenda-
ções do CNJ [Conselho Nacio-
nal de Justiça] já permitem dire-
cionar esses valores para ativi-
dades na Amazônia, o que seria
o ideal. Por exemplo, com repas-
ses para instituições públicas ou
privadas sem fins lucrativos que
realizem projetos de recupera-
ção de vegetação nativa ou
para o combate às queimadas.
Para isso, os tribunais e o MPF
precisam publicar editais de
convocação para cadastro e
análise de projetos”, afirma a

pesquisadora Brenda.

Recomendações
O Imazon concluiu que juí-

zes em primeira instância ainda
rejeitam provas obtidas por meio
remoto – imagens de satélite ou
de informações de bancos de da-
dos públicos – e que há defini-
ção variada de valores de inde-
nização em sentenças.

Para ambos os problemas, o
estudo recomenda que o CNJ in-
tensifique a disseminação de
seus protocolos, que já preve-
em o uso de tais provas e uma
metodologia para quantificação
de danos climáticos decorrentes
do desmatamento e de incêndi-
os florestais, além de realizar trei-
namentos nas comarcas.

Segundo o Imazon, as sen-
tenças precisam melhorar a for-
ma de determinação da restaura-
ção das áreas desmatadas e da fis-
calização dessa obrigação. Para a
fiscalização da recuperação, a su-
gestão da pesquisa é que o CNJ
organize e disponibilize os dados
georreferenciados das áreas, para
permitir seu monitoramento por
sensoriamento remoto por dife-
rentes organizações.

“No caso das ações com réu
incerto, a orientação da pesquisa
é que o MPF, em vez de ingressar
com vários processos, agrupe di-
versas áreas desmatadas em um
só pedido para que os órgãos fun-
diários e ambientais promovam o
embargo delas”, acrescentou o
Imazon. (Agência Brasil)
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 MPF recorre para levar acusado de
matar Bruno e Dom para o banco dos réus

O Ministério Público Federal
(MPF) recorreu ao Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) para anular
a decisão que beneficiou um dos
três réus acusados pelo assassi-
nato do indigenista Bruno Pereira
e do jornalista britânico Dom Phi-
llips, na Terra Indígena Vale do
Javari, no Amazonas, em 2022.

Apresentado na quarta-feira
(29), o recurso busca levar o pes-
cador Oseney da Costa de Oli-

veira para julgamento no Tribu-
nal do Júri. Em setembro do ano
passado, o Tribunal Regional
Federal da 1ª Região (TRF1), se-
diado em Brasília, aceitou recur-
so da defesa e entendeu que não
há provas da participação de
Oseney nos homicídios. No dia
do crime, ele deu carona a Ama-
rildo, seu irmão e réu pelo assas-
sinato, em uma canoa.

Para o MPF, Oseney tem par-

ticipação no crime e deve ser jul-
gado pelo júri, assim como os
réus Amarildo da Costa de Oli-
veira e Jefferson da Silva Lima,
que respondem pelos crimes de
duplo homicídio qualificado e
ocultação de cadáver.

Não há prazo para decisão do STJ.
Bruno e Dom foram mortos no

dia 5 de junho de 2022, vítimas
de uma emboscada, enquanto
viajavam de barco pela região do

Vale do Javari, no Amazonas, re-
gião que abriga a Terra Indígena
Vale do Javari, a segunda maior
do país, com mais de 8,5 milhões
de hectares.

A dupla foi vista pela última
vez enquanto se deslocava da
comunidade São Rafael para a ci-
dade de Atalaia do Norte (AM),
onde se reuniria com lideranças
indígenas e de comunidades ribei-
rinhas. Seus corpos foram resga-

tados dez dias depois. Eles esta-
vam enterrados em uma área de
mata fechada, a cerca de 3 quilô-
metros da calha do Rio Itacoaí.

Colaborador do jornal britâ-
nico The Guardian, Dom se dedi-
cava à cobertura jornalística am-
biental – incluindo os conflitos
fundiários e a situação dos po-
vos indígenas – e preparava um
livro sobre a Amazônia.

Bruno Pereira já tinha ocupa-

do a Coordenação-Geral de Índi-
os Isolados e Recém Contatados
da Fundação Nacional dos Povos
Indígenas (Funai) antes de se licen-
ciar do órgão, sem vencimentos, e
passar a trabalhar para a União dos
Povos Indígenas do Vale do Javari
(Univaja). Por sua atuação em defe-
sa das comunidades indígenas e da
preservação do meio ambiente, re-
cebeu diversas ameaças de morte.
(Agência Brasil)

Deportações de brasileiros dos EUA
cresceram depois de acordo de 2018

O número de remoções de
imigrantes brasileiros dos Esta-
dos Unidos (EUA) cresceu de-
pois de acordo assinado, em 2018,
entre os presidentes dois países
na época, o brasileiro Michel Te-
mer e o norte-americano Donald
Trump (que estava em seu pri-
meiro mandato). O acordo bilate-
ral permitiu a realização de voos
de repatriação de imigrantes ile-
gais que não tinham mais possi-
bilidade de recursos junto à ad-
ministração norte-americana.

Segundo os dados mais re-
centes do Departamento de Se-
gurança Interna (DHS) dos Esta-
dos Unidos, de 2018 a 2022,
11.300 brasileiros foram removi-
dos do território norte-america-
no, 65% a mais do que foi regis-
trado nos cinco anos anteriores
(2013 a 2017), 6.800.

A repatriação de brasileiros
ocorreu ao mesmo tempo em que
houve uma queda nos processos

de remoção de imigrantes estran-
geiros de uma forma geral (ou
seja, de todas as nacionalidades).
De 2013 a 2017, os EUA retiraram
do país 1,8 milhão de pessoas,
número que caiu para 1,1 milhão
no período de 2018 a 2022, ou
seja, um recuo de 38%.

Os dados incluem apenas os
imigrantes que foram deportados
dos Estados Unidos através de
uma ordem de remoção, por isso
o processo é chamado de “remo-
ção”. Outro tipo de deportação,
chamada de “retorno”, cujos da-
dos não estão informados nesta
reportagem, inclui os estrangei-
ros que são impedidos de entrar
no país nos pontos de fronteira
ou que decidem deixar os EUA
voluntariamente.

Voos
A Polícia Federal informou

que, de 2020 a 2024, o Brasil rece-
beu 94 voos de repatriação, tra-

zendo 7.637 brasileiros. “Estes
números se referem a apenas
voos fretados da ICE (ICE | U.S.
Immigration and Customs Enfor-
cement), usados para deportar os
detidos em centros de detenção
(fronteira do México)”, informa
nota da Polícia Federal.

Questionada pela Agência
Brasil, a PF não respondeu se os
passageiros foram transportados
algemados ou não.

Logo após assumir seu se-
gundo mandato como presiden-
te dos Estados Unidos, Donald
Trump determinou a realização
de seus primeiros voos de repa-
triação, inclusive um para o Bra-
sil, no dia 24 de janeiro.

A forma como foi realizado o
voo, que trazia 88 brasileiros, re-
cebeu críticas do governo brasi-
leiro, uma vez que os passagei-
ros foram transportados com al-
gemas, nas mãos e nos pés. Além
disso, a aeronave apresentou

problemas no ar-condicionado.
No sábado (25), ao receber os

passageiros do primeiro voo de
repatriação, em Belo Horizonte, a
ministra dos Direitos Humanos e
Cidadania, Macaé Evaristo, dis-
se que os países têm suas pró-
prias políticas imigratórias, mas
não podem violar os direitos das
pessoas.

“O uso indiscriminado de al-
gemas e correntes viola os ter-
mos de acordo com os EUA, que
prevê o tratamento digno, respei-
toso e humano dos repatriados”,
informou o Itamaraty, o Ministé-
rio das Relações Exteriores bra-
sileiro, por meio de nota divulga-
da na manhã de domingo (26).

“O governo brasileiro consi-
dera inaceitável que as condi-
ções acordadas com o governo
norte-americano não sejam res-
peitadas. O Brasil concordou
com a realização de voos de re-
patriação, a partir de 2018, para

abreviar o tempo de permanên-
cia desses nacionais em centros
de detenção norte-americanos,
por imigração irregular e já sem
possibilidade de recurso”.

Na segunda-feira (27), o mi-
nistro da Justiça, Ricardo Lewan-
dowski afirmou que as deporta-
ções precisavam respeitar os di-
reitos fundamentais das pesso-
as. “Não queremos provocar o
governo americano até porque a
deportação está prevista em um
tratado que vige há vários anos
entre o Brasil e os Estados Uni-
dos e que autoriza a deportação.
Mas, obviamente, essa deporta-
ção tem que ser feita com respei-
to aos direitos fundamentais das
pessoas, sobretudo daquelas
que não são criminosas”.

Na terça-feira (28), o Ministé-
rio dos Direitos Humanos e da
Cidadania anunciou que instala-
ria um posto de acolhimento no
Aeroporto Internacional de Con-

fins, em Belo Horizonte, para re-
ceber os possíveis próximos
voos de repatriação.

“Nossa expectativa é que a
gente possa trabalhar para garan-
tir que famílias não venham se-
paradas, que esses passageiros
deportados tenham boas condi-
ções de água, alimentação e in-
clusive de temperatura [do avião],
que me parece que foi a coisa
mais prejudicial no processo des-
se voo”, afirmou a ministra Ma-
caé Evaristo.

Na quarta-feira, o Itamaraty
anunciou a criação de um grupo
de trabalho com a Embaixada dos
EUA em Brasília, para trocar in-
formações sobre os brasileiros
deportados. O objetivo é estabe-
lecer uma linha direta de comuni-
cação entre os membros do gru-
po e permitir que haja acompa-
nhamento em tempo real dos pró-
ximos voos de repatriação.
(Agência Brasil)

Governador de São Paulo toca o sino da
Bolsa de Valores de Nova Iorque

O governador do Estado de
São Paulo, Tarcísio de Freitas,
participou na sexta-feira (31) do
tradicional “toque do sino” (Ring
the Bell) da Bolsa de Valores de
Nova Iorque (NYSE, na sigla em
inglês), que celebra a Sabesp. A
Companhia e o governador foram
convidados para a cerimônia, que
abre o pregão, marcando o êxito
do processo de desestatização
da empresa, ocorrido no ano pas-
sado. A privatização da Sabesp
vai permitir a antecipação da uni-

versalização no saneamento para
2029 no estado de São Paulo.

“É uma honra participar des-
te momento, junto com toda a
equipe da Sabesp, destacando a
relevância e o desempenho da
Companhia. Com o processo de
desestatização ocorrido no ano
passado, demos passos impor-
tantes para transformar a realida-
de do saneamento do estado de
São Paulo. Tocar o sino aqui na
bolsa de Nova Iorque mostra que
estamos na direção certa, com a

valorização de todo o trabalho
desenvolvido pela Sabesp”, des-
tacou o governador Tarcísio de
Freitas.

Realizado diariamente na
abertura e no encerramento das
negociações, o ritual é a marca
registrada da Bolsa norte-ameri-
cana desde sua fundação, em
1792. Ao longo dos anos, tornou-
se uma maneira de homenagear
organizações que ganharam des-
taque no mercado. Se no século
18 os negociantes batiam um

martelo para começar e finalizar o
dia, hoje um botão aciona nos
alto-falantes o som dos sinos
que também foram referência no
ano seguinte.

Acompanhado por uma comi-
tiva que reúne os secretários es-
taduais Rafael Benini (Parcerias
e Investimentos), Natália Resen-
de (Meio Ambiente, Infraestrutu-
ra e Logística) e Lais Vita (Comu-
nicação), além do CEO da Sabesp,
Carlos Piani; da chairwoman Kar-
la Bertocco; da diretora de rela-

ções institucionais e sustentabi-
lidade, Samanta Souza; e do dire-
tor financeiro Daniel Slack, Tar-
císio assinará o livro de convida-
dos de honra antes do toque do
sino, que é transmitido pelas re-
des sociais da NYSE.

Na quinta-feira (30), o Gover-
no de SP recebeu o prêmio
“Equity Follow-On of the Year”,
que reconhece o sucesso da
desestatização da Sabesp, rea-
lizada via follow-on (ou oferta
subsequente de ações) e fina-

lizada em julho do ano passa-
do. A premiação, recebida pelo
governador Tarcísio de Freitas,
é uma das categorias do “De-
als of the Year Awards”, reali-
zado há 35 anos pela revista
“LatinFinance”, especializada
na cobertura de notícias do
mercado financeiro da Améri-
ca Latina e do Caribe, e visa
destacar a capacidade das em-
presas para criar soluções para
o desenvolvimento econômico.
(Governo de SP)
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USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal 
nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino 
Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado 
sob o nº 499.445, em 25/03/2024, o Requerimento feito por CRISTOVAM 
RICARDO CAVALCANTI BUARQUE, brasileiro, professor, RG nº 1.913.628-
SSP/DF, CPF/MF nº 223.641.294-68 e sua mulher GLADYS PESSÔA DE 
VASCONCELOS BUARQUE, brasileira, socióloga, RG nº 779.384-SSP/DF, 
CPF/MF nº 279.500.771-15, casados pelo regime da comunhão de bens, antes 
da vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua 
Vanderlei, nº 527, apartamento nº 22, Perdizes – CEP: 05011-001, objetivando 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA de UMA VAGA NA 
GARAGEM sob nº 12, localizada no pavimento garagem do “CONDOMÍNIO 
DEL NERO I”, situada na Rua Wanderley, nº 527-fuyndos, no 19º Subdistrito 
– Perdizes, objeto da matrícula nº 123.890, deste Serviço Registral. Em 
observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal 
nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 
425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 
16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação 
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento 
extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros 
eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias úteis 
após o decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO 
da existência do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de 
comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 
9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da 
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, processada nos 
termos da legislação vigente, acima mencionada, a qual poderá se manifestar 
em 15 (quinze) dias úteis contados da data da publicação deste Edital. E para 
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não 
venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será 
publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. 
São Paulo, 17 de janeiro de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1001132-38.2023.8.26.0562. A Doutora Sheyla Romano Dos Santos Moura, 
Juíza de Direito da 5ª Vara Cível de Santos/SP. FAZ SABER a PADARIA EMPORIO BELLA VISTASANTOS LTDA, 
CNPJ n° 17.834.438/0001-78 e TAINA SOARES DASILVA DE JESUS, CPF n° 517.354.058-33, que COOPERATIVA DE 
CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTOS DE LIVRE ADMISSÃO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E LITORAL 
PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, ajuizou uma ação MONITÓRIA, objetivando o recebimento de R$ 
102.278,92 (JAN/2023). Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos 
da ação proposta, e para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento da quantia especificada na 
inicial, devidamente atualizada, ou apresentem embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, os réus 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, publicado. NADA MAIS. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA GILDA DE 
ALMEIDA E SILVA, REQUERIDO POR LILIAN BEATRIZ ALMEIDA E SILVA DE TOLEDO - PROCESSO Nº 1003928-
36.2022.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões de Santos/SP, Dr(a). Mariella Amorim 
Nunes Rivau Alvarez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que, por sentença proferida em 28/11/2024 16:06:09, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA GILDA DE ALMEIDA E 
SILVA, CPF. 100.269.058-76, por Mal de Alzheimer declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Lilian Beatriz Almeida e Silva 
de Toledo limitada, porém, à prática de atos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, da Lei nº 
13.146/2015, c/c artigo 1.767, I, do Código Civil. O presente edital será publicado por três  vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 11 de dezembro de 2024. 

CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS 
ASSEMBLEIAS DE DEUS NO ESTADO DE SÃO PAULO E 

OUTROS - COMOESPO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO (11º A.G.O.)

Nos termos do art. XXIII do Estatuto Social por determinação do Presidente Pastor Alcides Fávaro, conforme inc. 
III do art. XXXVI, ficam convocados todos os membros; Pastores e Evangelistas, em comunhão e que estejam em 
dia com suas contribuições estatuídas conforme  artigo VIII inc. III e art. IX inc. II e IV do Estatuto Social da Con-
venção dos Ministros Ortodoxos das Assembleias de Deus no Estado de São Paulo e Outros a se reunirem em AS-
SEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, no dia 08 de março de 2025, as 08h30 em primeira Convocação como quórum es-
tatutário e às 09h00 em Segunda Convocação com qualquer número, no Templo Sede da Assembleia de Deus, 
sito à Av. Dr. Ricardo Jafet, 214- Bairro Ipiranga - São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:  
1. Período devocional com estudos bíblicos; 2. Leitura e deliberação do Edital de convocação e da Ata Nº 34 de 
14 de setembro de 2024;  3. Leitura da Relação dos nomes dos desfiliados e baixados do cadastro de Convencio-
nais da COMOESPO; 4. Apresentação Movimento Financeiro do biênio 2023/2024; 5. Parecer do Conselho Fiscal 
e deliberação sobre o relatório financeiro; 6.  Eleição e posse da Mesa Diretora para o biênio 2025/2026; 7. Deli-
beração do local e data para próxima AGE; 8. Demais assuntos administrativos.

São Paulo (SP), 30 de janeiro de 2025
COMOESPO - CONVENÇÃO DOS MINISTROS ORTODOXOS DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS NO ESTADO DE SÃO 

PAULO E OUTROS
Pastor ALCIDES FÁVARO

Presidente

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Outubro de 2024
Aos 29/10, 9h na sede social. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), o edital de convocação foi 
publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 21, 22 e 23/10/2024, bem como na “Edição Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 21, 22 e 23/10/2024, 
respectivamente. Presença do acionista detentor de ações representando 98,32% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Waneska Tagnin Overbeck; Secretária: Vanessa 
Pereira Silva. Deliberações: Iniciados os trabalhos: (i) foi informado ao acionista que todo o material pertinente à Ordem do Dia da assembleia estava à disposição de todos os 
acionistas, na sede social da Companhia, desde o dia 21/10/2024, bem como foi disponibilizado o seu acesso durante o conclave, tendo o tempo necessário à sua apreciação e o 
esclarecimento de dúvidas; e (ii) foi autorizado pelo único acionista presente a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. 
Ato contínuo, o acionista detentor de 98,32% das ações de emissão da Companhia deliberou por: (i) Aprovar a homologação do aumento do capital social da Companhia, nos termos 
aprovados na AGE realizada em 27/09/2024, no montante de R$ 6.000.000,00, mediante a emissão de 600.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$ 0,01 por ação, fixado sem diluição injustificada dos acionistas, de acordo com os parâmetros previstos no artigo 170, parágrafo 1º, incisos I e II da Lei das 
S.A. As novas ações foram totalmente subscritas e integralizadas pela acionista PCS II Healthcare Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, em moeda corrente nacional, nos termos dos Boletins de Subscrição arquivados na sede da Companhia. Com o aumento do capital social da Companhia ora homologado, 
o capital social da Companhia, anteriormente no valor de R$ 42.970.800,00, dividido em 3.780.020.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas, passa a ser de R$ 48.970.800,00, dividido em 4.380.020.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. (ii) Aprovar, 
em virtude do aumento do capital social da Companhia ora homologado, a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação 
abaixo, mantendo-se inalterados os demais parágrafos, bem como a consolidação do Estatuto Social, nos termos do Anexo II à presente ata: “Art. 5º. O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 48.970.800,00, dividido em 4.380.020.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) Aprovar a alteração do caput do 
artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, para incluir a possibilidade de que o procurador possa atuar sempre em conjunto com o Diretor Financeiro ou o Diretor Presidente, em 
atos ou negócios jurídicos que envolvam a representação da Companhia, que passa a vigorar com a redação abaixo, mantendo-se inalterados os demais parágrafos: “Art. 14. A 
representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou 
que a exonerem de obrigações para com terceiros serão obrigatoriamente praticados: (a) por 02 Diretores agindo em conjunto; ou (b) pelo Diretor Financeiro ou pelo Diretor Presidente, 
agindo em conjunto com 01 procurador, devidamente constituído na forma do §1º abaixo, com poderes específicos, devidamente constituído na forma do §2º abaixo.” (iv) Aprovar a 
consolidação do Estatuto, nos termos do Anexo II à presente ata, e que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários para a implementação dos itens (i), 
(ii) e (iii) da Ordem do Dia. Nada mais. São Paulo (SP), 29/10/2024. Waneska Tagnin Overbeck - Presidente da Mesa; Vanessa Pereira Silva - Secretária da Mesa. JUCESP nº 
436.674/24-5 em 11/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Outubro de 
2024 - Estatuto Social Consolidado da Casa de Saúde Santa Rita S.A. - CNPJ n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361. Estatuto Social da Casa de Saúde Santa Rita 
S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Filiais e Duração: Art. 1º. A denominação da Companhia é Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, regendo-se pela Lei 
6.404/76, conforme alterada (“LSA”), e pelo presente Estatuto Social. Art. 2º. A Companhia tem sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de SP/SP, CEP 04013-004, podendo abrir 
filiais, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Art. 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Objeto Social: Art. 4º. A Companhia tem por objeto a exploração de serviços hospitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem como atividades 
afins, conexas e correlatas. Capítulo III - Capital Social e Ações: Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 48.970.800,00 dividido em 
4.380.020.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. O capital social da Companhia será representado por ações de sua emissão, que contarão com os direitos e 
obrigações previstos neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades Anônimas. §2º. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. §3º. A 
emissão de ações da Companhia para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, aplicando-se, quando couber, o disposto no Art. 
8º da Lei das Sociedades Anônimas. §4º. As capitalizações com reservas e lucros poderão ser feitas independentemente de aumento no número de ações. §5º. As ações não serão 
representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade destas pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §6º. Qualquer 
transferência de ações será realizada mediante a assinatura do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. A aquisição, a qualquer título, de ações de emissão da 
Companhia, importará na transferência de todos os direitos e obrigações que lhes são inerentes, exceto se acordado de forma diversa entre cedente e cessionário das ações, conforme 
averbado nos livros da Companhia, e na adesão integral e incondicional a este Estatuto Social. §7º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, a qual reconhecerá um só 
proprietário para cada ação. §8º. A negociação pela Companhia com as próprias ações será regida pelo disposto no Art. 30 da Lei das Sociedades Anônimas e pelas disposições deste 
Estatuto Social. §9º. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos em circulação. Art. 6°. Os acionistas terão preferência na 
subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia, na mesma proporção, espécie e classe das ações que possuírem. 
§ Único. O direito de preferência de que trata o Art. 6° deverá ser concedido de acordo com o procedimento e os prazos previstos na Lei das Sociedades Anônimas, observado o 
prazo decadencial mínimo fixado pelo Art. 171 da Lei das Sociedades Anônimas. Capítulo IV - Assembleia Geral: Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades Anônimas; e (ii) extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. §1º. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei, sendo considerada regular, independentemente das formalidades de 
convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Art. 124, §4°, da Lei das Sociedades Anônimas. §2º. As Assembleias gerais serão instaladas 
na forma da Lei das Sociedades por Ações. As Assembleias gerais serão instaladas e presididas por indivíduo escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes. O presidente 
da Assembleia geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. §3º. Os acionistas poderão participar das Assembleias Gerais por meio de conferência telefônica ou 
videoconferência e serão considerados presentes à Assembleia, devendo enviar a confirmação de seu voto por escrito até o final da respectiva Assembleia por carta ou correio 
eletrônico, o qual deverá ser anexado à ata, ficando o presidente da mesa investido dos poderes para assinar a respectiva ata de Assembleia Geral em nome do Acionista que não 
esteja presente fisicamente. §4º. Os acionistas também poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja Acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. Art. 8°. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações ou neste Estatuto, as deliberações da Assembleia 
geral serão tomadas, necessariamente, pela maioria simples dos votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco, salvo se quórum superior for exigido pela 
Lei ou por este Estatuto. Art. 9º. Só poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro Registro de Ações Nominativas, 
até a data de sua realização. Capítulo V - Administração: Art. 10º. A Companhia será administrada por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, sendo, necessariamente, 1 Diretor-
Presidente e 01 Diretor Financeiro, eleitos para um mandato de 2 anos, prorrogáveis até a investidura dos seus substitutos, permitida a reeleição. §1º. A Assembleia Geral fixará a 
remuneração da Diretoria da Companhia. §2º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se 
seguirem à sua eleição. §3º. Os membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. §4º. É vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado 
por qualquer administrador ou procurador da Companhia, que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas aos objetivos sociais. Art. 11. Em caso de 
impedimento ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, as atribuições ao Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente pelo Diretor remanescente, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia Geral. Em caso de vacância definitiva, a Assembleia Geral reunir-se-á em caráter de urgência para eleição do substituto, que permanecerá 
no cargo pelo prazo restante do mandato do substituído. § Único. Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos respectivos cargos até nova eleição da 
Diretoria. Art. 12. Somente poderá ser indicado e eleito para a Diretoria da Companhia e/ou das Subsidiárias indivíduos com reputação ilibada, além de comprovada capacitação em 
suas respectivas áreas de atuação e responsabilidade e, ainda, preencham os demais requisitos legais aplicáveis. Art. 13. A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão 
dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade 
pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito, 
emitir e endossar cheques, abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens 
móveis ou imóveis. Parágrafo Primeiro. Compete aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, convocar a Assembleia Geral, quando exigido por lei ou sempre que necessário. §2º. 
Compete ao Diretor Presidente: a) a administração executiva dos negócios sociais; b) conduzir, orientar, fiscalizar e coordenar as operações e atividades da Companhia; c) analisar 
e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico-financeira das novas oportunidades de negócios; 
d) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral; e e) exercer as demais 
atribuições específicas que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. §3º. Compete ao Diretor Financeiro: a) administrar as operações de natureza financeira, incluindo a gestão 
da tesouraria e aplicação e captação de recursos; b) coordenar e supervisionar o planejamento financeiro e tributário e o cumprimento das obrigações tributárias de qualquer 
natureza; e c) coordenar e supervisionar as atividades de controladoria e contabilidade. Art. 14. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em 
quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros serão obrigatoriamente 
praticados: (a) por 02 Diretores agindo em conjunto; ou (b) pelo Diretor Financeiro ou pelo Diretor Presidente, agindo em conjunto com 01 procurador, devidamente constituído na 
forma do §1º abaixo, com poderes específicos, devidamente constituído na forma do §2º abaixo. §1º. Os procuradores de Companhia serão nomeados por meio de ato conjunto de 
2 diretores. As procurações deverão fixar de forma minuciosa os poderes outorgados aos mandatários da Companhia ou, alternativamente, poderão outorgar poderes gerais de foro. 
§2º. Os instrumentos de mandato da Companhia não poderão ter prazo superior a 1 ano, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado, devendo 
sempre constarem tais instrumentos o respectivo prazo de validade. §3º. Os procuradores da Companhia poderão agir isoladamente na prática de atos de representação ordinária da 
Companhia perante órgãos da administração pública, direta ou indireta, para realizar requerimentos, prestar e solicitar informações e criar, manter e atualizar cadastrados, desde que 
tal representação não possa resultar na assunção de obrigações de natureza financeira para a Companhia. Art. 15. É vedado à Diretoria praticar atos que dependam de prévia 
aprovação ou autorização da Assembleia Geral, antes de obtida a respectiva aprovação ou autorização. § Único. Todo e qualquer ato realizado por Diretores, procuradores ou 
empregados da Companhia que sejam estranhos aos objetivos e negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos e outras garantias, são expressamente vedados, sendo 
nulos e sem efeito a menos que previamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Art. 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, que 
somente será instalado por deliberação dos acionistas em Assembleia Geral, nas condições e com as atribuições, competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das 
Sociedades Anônimas. §1º. O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. §2º. As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas pelos votos da maioria de seus membros presentes nas reuniões, as quais serão consignadas em ata da respectiva reunião lavrada no Livro de Atas e Pareceres 
do Conselho Fiscal. §3º. A remuneração dos membros do Conselho fiscal além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, 
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados 
benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Capítulo VII - Exercício Social e Balanço: Art. 17. O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual serão 
levantados o balanço geral e as demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. § Único. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser 
auditadas anualmente por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 18. A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação da 
Diretoria, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros. Art. 19. Dos resultados apurados, 
serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e tributos sobre o lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (i) uma parcela 
correspondente a, no mínimo, 5% do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal; (ii) uma parcela do lucro líquido será destinada à formação de reserva para 
contingências efetivamente apontadas como prováveis pelos auditores independentes da Companhia, cuja constituição será devidamente aprovada em Assembleia Geral da 
Companhia, observado que a Assembleia geral deverá sempre evitar qualquer ressalva por parte dos auditores independentes em suas demonstrações financeiras; e (iii) o saldo terá 
a destinação determinada pela Assembleia Geral. §1º. A Companhia distribuirá, a título de dividendo obrigatório, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado 
no exercício anterior, após realizadas das deduções legais, criação de reservas, retenções e demais descontos fixados pelo Estatuto Social e conforme deliberado pela Assembleia 
geral. §2º. Os pagamentos de dividendos deverão ocorrer anualmente. §3º. A Assembleia geral poderá deliberar, mediante decisão unânime dos Acionistas, pela distribuição de 
dividendo inferior ao obrigatório previsto no §1º ou a retenção de todo o lucro líquido. O dividendo obrigatório previsto no §1º não será obrigatório no exercício social em que a 
administração da Companhia informar à Assembleia geral ser sua distribuição aos acionistas incompatível com a situação financeira da Companhia. §4º. Os dividendos não 
reclamados em 3 anos prescrevem em favor da Companhia. Art. 20. A Assembleia Geral poderá criar, se assim julgar conveniente, outras reservas, observadas as disposições legais 
aplicáveis. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 21. As obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas (se houver) serão válidas e oponíveis a terceiros tão 
logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o 
Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos de tais acordos. Art. 22. Em caso de 
abertura do capital da Companhia, esta deverá aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no 
mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança dispostos no artigo 8º da Instrução CVM n° 578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada de tempos em tempos. Art. 
23. A Companhia disponibilizará a seus acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia, se existentes. Capítulo IX - Dissolução: Art. 24. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral 
determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o período, de acordo com o estabelecido nos termos da Lei das Sociedades 
Anônimas, Capítulo X - Resolução de Conflitos: Art. 25. Quaisquer conflitos societários, incluindo, mas não se limitando a, controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência 
de qualquer natureza decorrentes do Estatuto Social da Companhia ou a ele direta ou indiretamente relacionados, que envolva qualquer dos acionistas da Companhia (“Conflito”), 
será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pelo Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com seu 
regulamento (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. §1º. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros 
(“Tribunal Arbitral”), sendo um nomeado pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Havendo mais de um requerente, todos os requerentes 
indicarão, em conjunto, um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos os requeridos indicarão, em conjunto, um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal 
Arbitral, será indicado de comum acordo pelos 2 árbitros indicados pelas partes, no prazo de 5 dias da nomeação ao último árbitro. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado 
em tal prazo, caberá ao presidente da Câmara nomear referido árbitro. Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo três ou mais partes que não possam ser reunidas em blocos 
de requerentes e requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da Câmara nesse 
sentido. Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem como à indicação do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara. §2º. Os procedimentos 
previstos na presente Cláusula também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. §3º. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local em que será 
proferida a sentença Arbitral. O Tribunal Arbitral poderá, motivadamente, designar a realização de atos específicos em outras localidades. §4º. A arbitragem será realizada em língua 
portuguesa. §5º. A arbitragem será de direito, aplicando-se as Leis da República Federativa do Brasil, O Tribunal Arbitral não poderá julgar por equidade. §6º. Cada parte pagará a 
sua parte das despesas da arbitragem ao longo do curso da arbitragem, na forma do Regulamento. Na sentença Arbitral, o tribunal deverá determinar se as despesas incorridas pelas 
partes envolvidas nos procedimentos de arbitragem instalado deverão ser pagas pela parte vencida, conforme proporção determinada na sentença Arbitral. §7º. O Tribunal  
Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal  
Arbitral será final e definitiva sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal 
Arbitral e eventual ação anulatória, previstos na Lei nº 9.307/96. §8º. Antes da instauração do Tribunal Arbitral, qualquer das partes poderá requerer medidas urgentes ao Poder 
Judiciário para proteção ou salvaguarda de direitos, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser 
prontamente notificada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder 
Judiciário. §9º. Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da  
Lei nº 9.307/96; e (iii) os Conflitos que por força da legislação brasileira que não puderem ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo como o  
único competente renunciando-se a todos os outros,por mais especiais ou privilegiados que sejam. §10º. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença final 
e eventual sentença parcial, será requerida exclusivamente no Foro da Comarca de São Paulo. Parágrafo Décimo Primeiro. A arbitragem será concluída no prazo de 6 meses, o qual 
poderá ser prorrogado de forma motivada.

DREEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF: 43.822.995/0001-89 - NIRE: 35.300.578.511

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Janeiro de 2025
Data e horário: 17 de janeiro de 2025, às 10h00min. Local: Sede social da companhia
na capital do estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar,
sala 05, Cidade Monções, CEP: 04571-011. Presença: Única acionista representando a
totalidade do capital social, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação: Dispensada
a convocação prévia, tendo em vista a presença única acionista, em conformidade com o
artigo 124, § 4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Elaine Cristina Ferreira, como
Presidente; e Felippe Soares Verdi, como Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i)
a destituição de membro da diretoria da Companhia; (ii) eleição de membro da diretoria
da Companhia; e (ii) ratificação dos cargos dos demais membros da diretoria.
Deliberações: A acionista resolveu, por unanimidade, e atendendo às necessidades
atuais da Companhia: 1. DESTITUIR a Sra. Elaine Cristina Ferreira, brasileira, solteira,
engenheira, portadora da cédula de identidade RG nº 19.207.435-0, inscrita no CPF/MF
sob o nº 149.099.998-17, com endereço profissional na capital do estado de São Paulo,
na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP:
04571-011; do cargo de Diretora Presindente da Companhia; 2. ELEGER o Sr. Marcelo
Martins de Melo, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 885.695 SSP/MS,
inscrito no CPF/MF sob o nº 799.517.081-53, com endereço profissional na capital do
estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03,
Cidade Monções, CEP: 04571-011; para o cargo de Diretor Presidente da Companhia;
2.1. O mandato do diretor ora eleito vigorará até o dia 04 de julho de 2027. 2.2. O membro
da Diretoria ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade; 3. RATIFICAR os mandatos dos
seguintes diretores da Companhia, cuja vigência será até o dia 04 de julho de 2027: •
Diretor Corporativo: Felippe Soares Verdi, brasileiro, casado, administrador, portador
da cédula de identidade RG nº 24.331.687-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 332.102.828-
03, com endereço profissional na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro
Luis Carlos Berrini, 1493, 6º andar, Sala 05, Cidade Monções, CEP: 04571-011. • Diretor
de Operações: Carlos Alberto Marini, brasileiro, portador da cédula de identidade RG
16437028-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 115.509.098-51, com endereço
profissional na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis Carlos
Berrini, 1493, 6º andar, Sala 05, Cidade Monções, CEP: 04571-011. 4. As respectivas
declarações de desimpedimento constam devidamente arquivadas na sede da
Companhia, registradas no respectivo livro de Reuniões da Diretoria. Encerramento e
lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a
sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pela
Presidente. **Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro
próprio.** São Paulo, 17 de janeiro de 2025. Mesa: Elaine Cristina Ferreira - Presidente,
Felippe Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 47.347/25-9 em 30/01/2025.

ENGIBRAS ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF Nº 26.381.989/0001-14 - NIRE 35.300.496.540

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Janeiro de 2025
Data e horário: 17 de janeiro de 2025, às 10h00min. Local: Sede social da companhia
na capital do estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar,
sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011. Presença: Única acionista representando a
totalidade do capital social, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação: Dispensada
a convocação prévia, tendo em vista a presença única acionista, em conformidade com o
artigo 124, §4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Elaine Cristina Ferreira, como
Presidente; e Felippe Soares Verdi, como Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i)
a destituição de membro da diretoria da Companhia; (ii) eleição dos novo membro da
diretoria da Companhia; (iii) ratificação dos cargos dos demais membros da diretoria.
Deliberações: A acionista resolveu, por unanimidade, e atendendo às necessidades
atuais da Companhia: 1. DESTITUIR a Sra. Elaine Cristina Ferreira, brasileira, solteira,
engenheira, portadora da cédula de identidade RG nº 19.207.435-0, inscrita no CPF/MF
sob o nº 149.099.998-17, com endereço profissional na capital do estado de São Paulo,
na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP:
04571-011, do cargo de Diretora Presidente da Companhia; 2. ELEGER o Sr. Marcelo
Martins de Melo, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 885.695 SSP/MS,
inscrito no CPF/MF sob o nº 799.517.081-53, com endereço profissional na capital do
estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03,
Cidade Monções, CEP: 04571-011; para o cargo de Diretor Presidente da Companhia;
2.1. O mandato do diretor ora eleito vigorará até o dia 18 de julho de 2025. 2.2. O membro
da Diretoria ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade; 3. RATIFICAR o mandato do Sr.
Felippe Soares Verdi, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de
identidade RG nº 24.331.687-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 332.102.828-03; com
endereço profissional na capital do estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís Carlos
Berrini, 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011; no cargo de Diretor
Corporativo da Companhia, cujo mandato vigorará até o dia 18 de julho de 2025. 4. As
respectivas declarações de desimpedimento constam devidamente arquivadas na sede
da Companhia, registradas no respectivo livro de Reuniões da Diretoria. Encerramento
e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta
Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário
e pela Presidente. **Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em
livro próprio.** São Paulo, 17 de janeiro de 2025. Mesa: Elaine Cristina Ferreira -
Presidente, Felippe Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 47.348/25-2 em 30/01/2025.

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE FEVEREIRO 2025 (DO DIA 04.02.2025 
AO DIA 25.02.2025)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.

Leilões de 
fevereiro/2025

On-Line

On-Line

On-Line

On-Line

Miguel Donha JR LEILOEIRO OFICIAL
JECEPAR 14/256L

Fale conosco
www.baronleiloes.com.br

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
04.02.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
18.02.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
11.02.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
25.02.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:

12/02/2025
4ª feira – às 10h00

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

À vista ou a prazo conforme o Edital do leilão. Leia o Edital, veja as fotos 

e mais informações no site da leiloeira.  Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 

Rua Hipódromo, 1141, sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

Tel. (11) 3550-4066 / (11) 97179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

TERRENO E GALPÃO 
TAUBATÉ/SP: Terreno com 24.627,21m² na Rua Voluntário Benedito 

Sergio, 2701 E, Parque São Cristóvão * MACAÉ/RJ:  Galpão com 1.528,87m² 

em terreno de 6.400m² na Av. dos Bandeirantes, S/N, Lagomar *

w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r

ACCENTURE DO BRASIL LTDA. 
CNPJ/ME nº 96.534.094/0001-58 - NIRE 35.213.404.698

143ª Alteração de Contrato Social da Accenture do Brasil Ltda.
Pelo presente instrumento particular: (a) Accenture International B.V., sociedade constituída e existente de 
acordo com as leis dos Países Baixos, CNPJ 05.715.995/0001-90, neste ato devidamente representada por seu 
bastante procurador, o Sr. Marcelo Volta de Almeida Prado, RG 14.763.584-6 (SSP-SP), CPF 153.617.698-27; 
(b) Accenture Minority I B.V., sociedade constituída e existente de acordo com as leis dos Países Baixos, CNPJ 
12.597.265/0001-06, neste ato devidamente representada por seu bastante procurador, o Sr. Marcelo Volta 
de Almeida Prado, acima qualificado; e (c) Accenture Holding Brasil Ltda., CNPJ 05.596.277/0001-42, JUCESP 
- NIRE 35232106273 em 03/09/2020, neste ato representada por seu Diretor, Sr. Marcelo Volta de Almeida 
Prado, acima qualificado; únicas sócias da Accenture do Brasil Ltda., CNPJ 96.534.094/0001-58, JUCESP - NIRE 
35.213.404.698, em 23/10/1995 (“Sociedade”), Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade, mediante os 
seguintes termos e condições: 1. Incorporação: 1.1. Primeiramente, decidem as Sócias aprovar, sem qualquer 
restrição: a. os termos e condições para a incorporação da Incorporada na Sociedade, de acordo com o descrito 
no Protocolo de Incorporação e Justificação (Anexo I), celebrado em 01/01/2025, por e entre (i) a CX0407 
Participações Ltda., CNPJ 34.490.021/0001-54, JUCESP - NIRE 35.235.604.592 (“CX0407” ou “Incorporada”); 
(ii) a Sociedade (“Incorporadora”) e as sócias da Incorporadora, (iii) Accenture International B.V., acima 
qualificada; (iv) Accenture Minority I B.V., acima qualificada; e (v) Accenture Holding Brasil Ltda., acima 
qualificada; b. ratificar a nomeação da empresa especializada de contabilidade Crowe Macro Auditores e 
Consultores Ltda., CNPJ 16.454.568/0001-12, regularmente inscrita no CRC/SP sob nº 2SP031004/O-6, JUCESP 
- NIRE 35.226.745.219 em 03/07/2012, para a elaboração dos Laudos de Avaliação do acervo líquido contábil 
da Incorporada (“Laudo de Avaliação”). c. aprovar o Laudo de Avaliação (Anexo II), acima mencionado, elaborado 
com base no balanço patrimonial da Incorporada datado de 01/12/2024, que consta como anexo ao Laudo de 
Avaliação; e d. aprovar a incorporação da Incorporada pela Incorporadora, conforme previsto no Protocolo de 
Incorporação e Justificação acima mencionado. 1.2. Consignar que o valor do patrimônio líquido a valor contábil 
da CX0407 em 01/12/2024 é positivo em R$ 7.288.299,37, de acordo com o balanço base levantado pela 
Incorporada e ratificado pelo Laudo de Avaliação emitido pela empresa especializada acima qualificada. 
1.3. Como resultado da incorporação da Incorporada pela Incorporadora, (i) as quotas que a Incorporadora 
possui diretamente no capital social da Incorporada são canceladas para todos os fins legais; (ii) o capital social 
da Incorporadora não será alterado por força da incorporação de tal participação, visto que o patrimônio líquido 
total da Incorporada está refletido no balanço da Incorporadora pelo método de equivalência patrimonial. 1.4. 
Ademais, em razão da incorporação, o estabelecimento onde se localiza a sede da CX0407, na Cidade de SP, SP, 
na Av. Manuel Bandeira, 360, Vila Leopoldina, CEP 05317-020 é encerrado para todos os fins legais. 1.5. O objeto 
social da Sociedade permanece inalterado em razão da incorporação da Incorporada. 1.6. Todas as operações 
da Incorporada, assim como seus ativos, passivos, direitos e obrigações são vertidos à Sociedade, por força de 
lei sem qualquer solução de continuidade. O resultado das operações da Incorporada, bem como qualquer 
variação patrimonial da Incorporada entre a data do balanço-base de 01/12/2024 e a presente data, será 
absorvida e reconhecida pela Sociedade. 1.7. Nos termos dos Artigos 1.116 e 1.118 da Lei 10.406, de 10/01/2002, 
e do Artigo 223 da Lei 6.404/76, conforme alterada, as sócias da Sociedade declaram a Incorporada EXTINTA, 
e autorizam, neste ato, os diretores da Sociedade a tomarem toda e qualquer providência conveniente e 
necessária à efetivação desta operação, incluindo a averbação dos atos relativos à incorporação na Junta 
Comercial, a correspondente publicação do extrato da operação nos jornais: (i) Diário Oficial do Estado de São 
Paulo; e (ii) em um jornal de grande circulação na localidade, bem como assinar todos e quaisquer documentos 
necessários para efetivar a transferência dos ativos e passivos, direitos e obrigações decorrentes da incorporação. 
2. Consolidação Do Contrato Social: 2.1. Em virtude das deliberações acima, as sócias decidem consolidar o 
Contrato Social da Sociedade. E, por estarem assim justas e contratadas, as sócias assinam o presente instrumento 
eletronicamente nos termos do art. 10, §2° da Medida Provisória 2.200-2/2001 e artigo 6º, do Decreto 
10.278/2020. São Paulo, 01/01/2025. Sócias: Accenture International B.V. - Por: Marcelo Volta de Almeida 
Prado  - Procurador; Accenture Minority I B.V. - Por: Marcelo Volta de Almeida Prado - Procurador; Accenture 
Holding Brasil Ltda. - Por: Marcelo Volta de Almeida Prado - Diretor. JUCESP - 45.463/25-6 em 28/01/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CX0407 PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 34.490.021/0001-54 - NIRE 35.235.604.592

6ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: Accenture do Brasil Ltda., CNPJ 96.534.094/0001-58, JUCESP - NIRE 
35.213.404.698 em 23/10/1995, neste ato devidamente representada por seu administrador, Sr. Marcelo Volta 
de Almeida Prado, RG 14.763.584-6 (SSP/SP), CPF 153.617.698-27; na qualidade de única sócia da CX0407 
Participações Ltda., CNPJ 34.490.021/0001-54, JUCESP - NIRE 35.235.604.592 (“Sociedade”); resolve alterar o 
Contrato Social da Sociedade, conforme os termos e condições abaixo descritos: I. A única sócia Accenture do 
Brasil Ltda. decide consignar a alteração de seu endereço, que passa de “Rua Alexandre Dumas, 2051, Chácara 
Santo Antônio, CEP 04717- 004, na cidade de SP, SP” para “Av. das Nações Unidas, 14.401, Condomínio Parque 
da Cidade, Torre Corporativa B2, Paineira, 11º, 12º e 13º pavimentos, Conjuntos 111, 112, 113, 114, 121, 122, 
123, 124, 131, 132, 133 e 134, CEP 04794-000, Cidade de SP, SP”. II. Ato subsequente, a única sócia Accenture 
do Brasil Ltda. decide, neste ato: (a) aprovar, sem qualquer restrição, os termos e condições para a incorporação 
da Sociedade na Incorporadora, abaixo definida, de acordo com o descrito no Protocolo de Incorporação e 
Justificação (Anexo I), celebrado em 01/01/2025, por e entre (i) a Sociedade ou “Incorporada”; (ii) Accenture 
do Brasil Ltda., acima qualificada (“Incorporadora”) e as sócias da Incorporadora, (iii) Accenture International 
B.V., sociedade constituída e existente de acordo com as leis dos Países Baixos, CNPJ 05.715.995/0001-90; (iv) 
Accenture Minority I B.V., sociedade constituída e existente de acordo com as leis dos Países Baixos, CNPJ 
12.597.265/0001-06; e (v) Accenture Holding Brasil Ltda., CNPJ 05.596.277/0001-42, JUCESP - NIRE 
35232106273; (b) ratificar a nomeação da empresa especializada de contabilidade Crowe Macro Auditores e 
Consultores Ltda., CNPJ 16.454.568/0001-12, regularmente inscrita no CRC/SP nº 2SP031004/O-6, JUCESP - NIRE 
35.226.745.219 em 03/07/2012, para a elaboração do Laudo de Avaliação do acervo líquido contábil da Sociedade 
(“Laudo de Avaliação”); (c) aprovar o Laudo de Avaliação (Anexo II), acima mencionado, elaborado com base 
no balanço patrimonial da Sociedade datado de 01/12/2024, que consta como anexo ao Laudo de Avaliação; 
(d) aprovar a incorporação da Sociedade na Incorporadora, nos termos e condições do Protocolo de Incorporação 
e Justificação acima mencionado; e (e) declarar a Sociedade Extinta em decorrência de sua incorporação na 
Incorporadora e autorizar os administradores da Sociedade a tomarem todas as medidas necessárias e 
convenientes para implementar a incorporação, incluindo o arquivamento dos atos relativos à incorporação na 
Junta Comercial, bem como a correspondente publicação do extrato da operação nos jornais: (i) Diário Oficial 
do Estado de São Paulo; e (ii) em um jornal de grande circulação. Ademais, ratifica todas as ações tomadas pelos 
administradores da Sociedade para perfectibilizar a incorporação, incluindo, mas não se limitando, ao Protocolo 
de Incorporação e Justificação e à alteração contratual da Incorporadora. E, Por Estar Assim, Justa e Contratada, 
a parte assina digitalmente o presente instrumento. São Paulo, 01/01/2025. Sócia: Accenture do Brasil Ltda. 
Por: Marcelo Volta de Almeida Prado - Administrador. JUCESP - 45.464/25-0 em 28/01/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.

DECISÃO/ EDITAL -  Processo Digital nº 0020990-71.2021.8.26.0100 da 13ª Vara Cível do Foro Central/SP. Incidente
de Desconsideração de Personalidade Jurídica. Requerente: Ipiranga Produtos de Petróleo S/A. Requerido: Antonio
Moura da Silva Filho. Juiz(a) de Direito: Dr(a). Clarissa Rodrigues Alves Vistos. Considerando que já foram esgotados
todos os meios hábeis para localização da parte ré, DEFIRO a citação editalícia requerida, servindo a presente
decisão como edital. Esse Juízo FAZ SABER a ANTONIO MOURA DA SILVA FILHO, CPF 285.895.768-17, domiciliado
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de procedimento comum por Ipiranga Produtos de Petróleo
S/A, alegando em síntese: Trata-se de incidente de desconsideração da personalidade jurídica, em que não foi
possível lograr êxito na localização de ativos financeiros e bens em nome da Executada, pretendendo atingir os bens
da parte sócia, que responde solidariamente pela integralização até o limite do capital social. Encontrando-se a parte
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 09 de janeiro de 2025.

Taxa de
desemprego
fica em 6,2%

no último
trimestre de

2024
A taxa de desocupação,

também conhecida como taxa
de desemprego, no país ficou
em 6,2% no último trimestre de
2024. O índice é estatistica-
mente estável em relação ao
terceiro trimestre do ano
(6,4%) e inferior ao observado
no último trimestre de 2023
(7,4%). Os dados são da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgada na sexta-feira (31)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Com o resultado, a taxa
anual de desocupação ficou
em 6,6%, o menor patamar da
série histórica iniciada em 2012.
Antes disso, o menor nível
havia sido 7% em 2014.

No último trimestre de
2024, o contingente de deso-
cupados ficou em 6,8 milhões,
estável em relação ao trimes-
tre anterior e 15,6% inferior ao
último trimestre do ano anteri-
or (menos 1,3 milhão de pes-
soas).

A população ocupada
(103,8 milhões) cresceu em
ambas as comparações: 0,8%
(mais 789 mil pessoas) no tri-
mestre e 2,8% (mais 2,8 mi-
lhões de pessoas) no ano.

O rendimento real habitual
do trabalhador subiu para R$
3.315 no último trimestre de
2024, ou seja, altas de 1,4% na
comparação trimestral e de
4,3% na comparação anual. A
massa de rendimento real ha-
bitual registrou o volume re-
corde de R$ 339,5 bilhões, 2,3%
a mais (ou mais R$ 7,5 bilhões)
que no trimestre anterior e
7,4% superior (ou mais R$ 23,3
bilhões) que no quatro trimes-
tre de 2023. (Agência Brasil)



Caixa termina de pagar parcela
 de janeiro do Bolsa Família
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2 E 3 DE FEVEREIRO DE 2025

A Caixa Econômica Federal
termina de pagar a parcela de ja-
neiro do Bolsa Família. Recebe-
ram na sexta-feira (31) beneficiá-
rios com Número de Inscrição
Social (NIS) de final 0.

O valor mínimo corresponde
a R$ 600, mas com o novo adicio-
nal o valor médio do benefício
sobe para R$ 673,62. Segundo o
Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, neste mês o
programa de transferência de ren-
da do Governo Federal alcançou
20,48 milhões de famílias, com
gasto de R$ 13,8 bilhões.

Além do benefício mínimo, há
o pagamento de três adicionais.
O Benefício Variável Familiar Nu-
triz paga seis parcelas de R$ 50 a
mães de bebês de até seis meses
de idade, para garantir a alimen-

tação da criança. O Bolsa Família
também paga um acréscimo de R$
50 a famílias com gestantes e fi-
lhos de 7 a 18 anos e outro, de R$
150, a famílias com crianças de
até 6 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento ocor-
re nos últimos dez dias úteis de
cada mês. O beneficiário poderá
consultar informações sobre as
datas de pagamento, o valor do
benefício e a composição das
parcelas no aplicativo Caixa Tem,
usado para acompanhar as con-
tas poupança digitais do banco.

Moradores do Rio Grande do
Sul, afetados pelas enchentes do
ano passado, e de mais cinco es-
tados (Amazonas, Piauí, Rondô-
nia, São Paulo e Sergipe) recebe-
ram o pagamento do Bolsa Famí-

lia de forma unificada no último
dia 20, independentemente do
número do NIS. O pagamento
unificado beneficiou todos os 62
municípios do Amazonas e todos
os 52 de Rondônia, afetados pela
estiagem e pela vazante dos rios;
dez municípios de Sergipe e o
município de Picos (PI), afetados
por fortes chuvas; e 30 municípi-
os de São Paulo em estado de
emergência por causa do aumen-
to dos casos de dengue e das
chuvas.

Desde o ano passado, os be-
neficiários do Bolsa Família não
têm mais o desconto do Seguro
Defeso. A mudança foi estabele-
cida pela Lei 14.601/2023, que res-
gatou o Programa Bolsa Família
(PBF). O Seguro Defeso é pago a
pessoas que sobrevivem exclu-

sivamente da pesca artesanal e
que não podem exercer a ativida-
de durante o período da pirace-
ma (reprodução dos peixes).

Regra de proteção
Cerca de 2,5 milhões de famí-

lias estão na regra de proteção
em janeiro. Em vigor desde junho
de 2023, essa regra permite que
famílias cujos membros consigam
emprego e melhorem a renda re-
cebam 50% do benefício a que te-
riam direito por até dois anos, des-
de que cada integrante receba o
equivalente a até meio salário-mí-
nimo. Para essas famílias, o bene-
fício médio ficou em R$ 386,66.

Cadastro
Desde julho de 2023, passa a

valer a integração dos dados do

Bolsa Família com o Cadastro
Nacional de Informações Sociais
(CNIS). Com base no cruzamento
de informações, cerca de 440 mil
de famílias saíram do programa
neste mês por terem alcançado
renda superior ao enquadramen-
to do Bolsa Família. O CNIS conta
com mais de 80 bilhões de regis-
tros administrativos referentes a
renda, vínculos de emprego for-
mal e benefícios previdenciários
e assistenciais pagos pelo INSS.

Em compensação, outras 110
mil de famílias foram incluídas
no programa em dezembro. A
inclusão foi possível por cau-
sa da política de busca ativa,
baseada na reestruturação do
Sistema Único de Assistência
Social (Suas) e que se concen-
tra nas pessoas mais vulnerá-

veis que têm direito ao comple-
mento de renda, mas não rece-
bem o benefício.

Auxílio Gás
Em janeiro não houve o pa-

gamento do Auxílio Gás, que be-
neficia famílias cadastradas no
CadÚnico. Como o benefício só
é pago a cada dois meses, o pa-
gamento voltará em fevereiro.

Só pode receber o Auxílio Gás
quem está incluído no CadÚni-
co e tenha pelo menos um mem-
bro da família que receba o Be-
nefício de Prestação Continua-
da (BPC). A lei que criou o pro-
grama definiu que a mulher res-
ponsável pela família terá pre-
ferência, assim como mulheres
vítimas de violência doméstica.
(Agência Brasil)

Deputados e senadores elegem
presidentes e mesas diretoras no sábado
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Câmara dos Deputados e Se-
nado Federal vivem momentos
decisivos para a grande disputa
que ocorrerá no sábado (1º), data
em que os parlamentares esco-
lherão aqueles que comandarão
cada uma das duas casas legisla-
tivas pelos próximos dois anos.

Serão também escolhidos os
ocupantes dos demais cargos
das mesas diretoras. A previsão
é de que, no Senado, a eleição
inicie às 10h. Já a da Câmara está
prevista para o período da tarde,
às 16h.

Senado
Além de seu presidente, os

senadores escolherão dois vice-
presidentes e oito secretários –
quatro titulares e quatro suplen-
tes. O passo inicial para a escolha
do presidente será dado na pri-
meira reunião preparatória. Nela,
os pretendentes ao cargo forma-
lizam, por escrito, a candidatura
na Secretaria-Geral da Mesa.

Na sequência, o atual presi-
dente do Senado, Rodrigo Pache-
co, comunica as candidaturas

formalizadas ao Plenário. Os can-
didatos, então, discursarão em
defesa de suas candidaturas, se-
guindo ordem alfabética.

De acordo com as regras da
Casa, renúncias de candidaturas
podem ocorrer durante o perío-
do estipulado para os discursos.
Apenas os candidatos à presi-
dência do Senado poderão dis-
cursar.

Terminados os discursos, ini-
cia-se a votação, que será secre-
ta, em cabines e em cédulas con-
tendo os nomes dos candidatos,
além de rubricas dos atuais pre-
sidente e vice-presidente do Se-
nado. O voto, então, será depo-
sitado em uma urna instalada na
Mesa e, por fim, o parlamentar
assina a lista de votação.

Caberá ao atual presidente e
auxiliares fazerem a apuração,
iniciada com a confirmação do
número de cédulas, para, en-
tão, fazer a contagem de vo-
tos para cada candidato. Ter-
minada a contagem, os votos
serão triturados. Vence o can-
didato que obtiver a maioria

absoluta dos votos.

Candidatos
Até o fechamento desta ma-

téria, quatro senadores estão na
corrida para ocupar a presidên-
cia do Senado para o biênio 2025-
2026: Davi Alcolumbre (União
Brasil-AP), Marcos Pontes (PL-
SP), Marcos do Val (Podemos-ES)

e Eduardo Girão (Novo-CE).
A posse do novo presidente

será feita logo após o anúncio do
eleito, finalizando a primeira reu-
nião preparatória, dando início à
convocação da segunda reunião,
prevista para as 11h. Nela, serão
formalizados, apresentados e es-
colhidos, também em votação
secreta, os demais integrantes da

mesa (dois vice-presidentes, qua-
tro secretários titulares e quatro
secretários suplentes).

No caso dos cargos em que haja
apenas um candidato inscrito, a vo-
tação será por meio eletrônico.

Para a eleição dos integran-
tes da Mesa, é exigida maioria de
votos e presença da maioria dos
senadores. “Deve ser assegura-
da, tanto quanto possível, a par-
ticipação proporcional das repre-
sentações partidárias ou dos blo-
cos parlamentares com atuação
na Casa”, informa o Senado.

Câmara
A um dia da eleição da Mesa

Diretora da Câmara dos Deputa-
dos, três candidatos já haviam
oficializado sua intenção de ocu-
par a presidência da Casa: Hugo
Motta (Republicanos-PB), Pastor
Henrique Vieira (Psol-RJ) e Mar-
cel van Hattem (Novo-RS).

O prazo para formalização das
candidaturas termina às 13h30 do
sábado. Já o prazo para a formali-
zação dos blocos parlamentares
terminará às 9h do mesmo dia.

Duas horas depois, às 11h, está
prevista uma reunião de líderes,
para a escolha dos cargos da
Mesa Diretora.

A inauguração da nova ses-
são legislativa será em sessão
conjunta do Congresso Nacio-
nal, prevista para as 15h. Já a pri-
meira sessão preparatória, em
que se elegerá o novo presiden-
te, será no Plenário, e tem previ-
são de iniciar às 16h.

A exemplo do Senado, o ven-
cedor precisará obter maioria ab-
soluta dos votos (257), para ser
eleito em primeiro turno. Caso
haja necessidade de um segun-
do turno, bastará ser o mais vo-
tado para, enfim, definir quem
ocupará a cadeira da presidência
pelos próximos dois anos.

Os partidos poderão formar
blocos, caso pretendam aumen-
tar sua representatividade e par-
ticipação na distribuição das pre-
sidências de comissões e da
Mesa Diretora. O mandato terá
duração de quatro anos para as
comissões; e de dois anos para a
Mesa Diretora. (Agência Brasil)

Visibilidade trans: secretária pede
mais leis para fortalecer direitos

Com janeiro terminando e o
fim do mês da visibilidade trans,
a luta dessa população permane-
ce ativa ao longo do ano na bus-
ca por acesso a direitos primor-
diais.

Dificuldades na busca por
educação de qualidade, oportu-
nidade de emprego e até a emis-
são de um documento com auto-
determinação de gênero são al-
gumas das denúncias mais co-
muns entre esses milhões de bra-
sileiros.

Segundo Symmy Larrat, se-
cretária nacional dos Direitos das
Pessoas LGBTQIA+ (Lésbicas,
Gays, Bissexuais, Travestis, Tran-
sexuais, Queer, Intersexuais, As-
sexuais), apesar do reconheci-
mento unânime do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), em 2018, de
que a autodeterminação de gê-
nero não deve ser contestada,
travestis e transgêneros continu-

am tendo esse e outros direitos
negados por causa da falta de
uma legislação que fortaleça a
execução das políticas públicas
construídas.

“A gente não consegue, por
exemplo, avançar no debate de
cotas, a gente não consegue
avançar no debate documental e
de registro das pessoas trans
com seu nome e gênero. Na ques-
tão de acesso aos direitos, na
completude dos direitos das mu-
lheres, nos direitos de acesso de
acordo com o seu gênero. Isso
tudo ocorre na ausência de nor-
mativa. Isso é para nós, hoje, a
principal dificuldade”, afirma
Symmy.

Ela explica que, desde 2023,
uma equipe do governo federal
tem trabalhado para oferecer po-
líticas públicas que alicercem a
estruturação de uma política na-
cional prevista para ser lançada

em outubro, durante a 4ª Confe-
rência Nacional dos Direitos das
Pessoas LGBTQIA+.

Acrescenta que esses progra-
mas - Empodera+, focado na em-
pregabilidade, o Acolher+, volta-
do para casas de atendimento, e
o Bem Viver+, direcionado a po-
pulações indígenas - nesta primei-
ra etapa – têm atendido, na sua
grande maioria, mais ou menos
70% das demandas e serviços.
Eles são relacionados a pessoas
transgêneras e pessoas negras.

Avanços
Para a secretária, além de equi-

pamentos específicos é necessá-
rio consolidar uma legislação que
avance no sentido de que a po-
pulação trans tenha seus direi-
tos garantidos no acesso a qual-
quer política pública. “Essas cor-
reções das ausências normativas
a gente tem que seguir disputan-

do uma legislação. E temos feito
outras estratégias neste sentido,
inclusive com normativas, acor-
dos e resoluções internacionais.
Mas tem se mostrado ainda in-
suficientes. Importantes, mas in-
suficientes para que a política
pública chegue na ponta de uma
maneira mais eficaz”, avalia.

O alinhamento do Poder Le-
gislativo com as ações do Execu-
tivo e as decisões do Judiciário
poderiam acelerar a correção de
distorções que ocorrem no siste-
ma público, enfatiza Symmy.

Como exemplo, ela destaca a
mudança recente no atendimento
de parturientes homens trans no
Sistema Único de Saúde (SUS).

“Foram mais de 100 procedi-
mentos revisados. Nós estamos
avançando, nós não estamos re-
cuando. Nós seguimos fazendo
correções no âmbito do Poder
Executivo, de forma a atender

essa população. Mas enfrenta-
mos a barreira da ausência legis-
lativa”, reforça.

O caminho apontado pela se-
cretária é a adequação da lei à
decisão do STF, que garantiria
que a escolha de cada um seja
respeitada. “A partir daí elas aces-
sam as políticas públicas no gê-
nero que elas possuem e têm ga-
rantido o seu direito e sua per-
manência. Isso faz com que, por
exemplo, numa escola e numa sala
de aula, o nome dessa pessoa não
seja questionado, não seja um
empecilho para ela”, diz.

Pacto pela vida
Para este ano, a implementa-

ção do Pacto pela Vida das Pes-
soas LGBTQIA+ está entre as
prioridades do Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidada-
nia, ao qual a secretaria de Symmy
está vinculada.

O acordo firmado com o Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública e os Conselhos Nacional
de Justiça e do Ministério Públi-
co prevê a aplicação de protoco-
los policiais para atendimento a
essa população e o uso do for-
mulário de Registro de Ocorrên-
cia Geral de Emergência e Risco
Iminente à Comunidade LGB-
TQIA+, conhecido como Formu-
lário Rogéria, em todo o território
nacional.

“Não tenho dúvidas que aí a
gente vai chegar mais próximo do
número real da violência que essa
população sofre. Porque, sobre-
tudo com o formulário Rogéria
sendo aplicado nas delegacias, a
gente vai ter, para além dos as-
sassinatos, os números do con-
junto de violências que essa po-
pulação vem sofrendo e que não
vêm sendo registradas”, conclui
Symmy. (Agência Brasil)

Casos de covid-19 aumentam nas
regiões Norte e Nordeste

Pelo menos 287 pessoas mor-
reram por síndrome respiratória
aguda grave (SRAG) causada
por algum vírus respiratório este
ano, no Brasil. Desse total, 78,7%
(225) dos óbitos estão relacio-
nados ao SARS-CoV-2, vírus
que provoca a covid-19.

Os dados são do Boletim In-
fogripe, da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz), e se referem às
notificações feitas ao Ministé-
rio da Saúde até o dia 25 de ja-
neiro.

O total de casos graves com
diagnóstico confirmado de co-
vid-19 já se aproxima de 900.

O termo síndrome respirató-
ria aguda grave se refere ao
agravamento de sintomas gri-
pais com o comprometimento da
função pulmonar. A maioria dos
casos acontece após uma infec-
ção viral. Por enquanto, quase
52% dos casos registrados este
ano, com resultado positivo para
algum vírus, foram provocados
por covid-19.

Os dados dessa última atua-
lização reforçam um alerta que já
têm sido feito há algumas sema-
nas sobre o aumento das infec-
ções pelo coronavírus. O bole-
tim, inclusive, considera a pos-
sibilidade de que uma nova va-
riante mais transmissível possa
estar se espalhando.

A atualização destaca que há
tendência de aumento dos casos
de SRAG por covid-19 em nove
estados, todos nas regiões Nor-
te ou Nordeste: Acre, Amazonas,

Pará, Amapá, Rondônia, Tocan-
tins, Paraíba, Rio Grande do Nor-
te e Sergipe. A incidência de ca-
sos graves é maior entre as cri-
anças pequenas e os idosos, e a
mortalidade ocorre majoritaria-
mente em idosos. Mas o levan-
tamento alerta que no Amazonas
e em Rondônia tem sido obser-
vado um aumento de SRAG tam-
bém entre jovens e adultos.

De acordo com a pesquisa-
dora Tatiana Portela, as recomen-
dações de praxe permanecem:

“Em caso de sintomas gripais, o
ideal é ficar em casa em isola-
mento, evitando transmitir esse
vírus para outras pessoas, mas,
se não for possível fazer esse iso-
lamento, o recomendado é sair
de casa utilizando uma boa más-
cara. E claro, é muito importante
que todas as pessoas estejam
em dia com a vacinação contra a
covid-19.”

O esquema atual de vacina-
ção no Sistema Único de Saúde
(SUS) preconiza duas ou três

doses (a depender do imunizan-
te) para todas as crianças de 6
meses a menos de 5 anos. Além
disso, idosos e pessoas imuno-
comprometidas devem receber
uma nova dose a cada seis me-
ses. Já as grávidas devem rece-
ber uma dose durante a gesta-
ção, e as pessoas que fazem par-
te de algum grupo vulnerável,
como indígenas e quilombolas e
pessoas com deficiência ou co-
morbidade, devem tomar um re-
forço anual. (Agência Brasil)


